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RESUMO 

 

A salubridade ambiental está diretamente relacionada com a integralidade e manutenção 

dos serviços de saneamento básico, que podem ser enquadrados em quatro infraestruturas: rede 

de distribuição de água, sistema de esgotamento sanitário, manejo de resíduos sólidos e drena-

gem urbana. Entre os inúmeros benefícios garantidos pelos serviços de saneamento pode-se 

destacar a diminuição nos números de internações nos sistemas de saúde, abrindo precedentes 

para a realização de estudos direcionados a analisar relações entre saneamento e a disseminação 

de doenças, a exemplo das doenças relacionadas ao saneamento ambiental inadequado 

(DRSAI). A maioria dos municípios pernambucanos revelam baixas taxas de cobertura dos 

serviços de saneamento, situação constatada nos rankings de saneamento elaborados pelo Ins-

tituto Trata Brasil (ITB) e pela Associação Brasileira de Engenharia Sanitária (ABES). Diante 

dessa perspectiva, essa pesquisa objetivou utilizar indicadores e, assim, obter um Índice de De-

sempenho em Saneamento (IDS) capaz de sintetizar informações sobre o setor de saneamento 

e auxiliar na compreensão da disseminação de DRSAI em municípios do Estado de Pernam-

buco. A metodologia empregada envolveu as seguintes etapas: seleção dos indicadores de sa-

neamento; coleta de dados; aplicação de critérios para filtragem dos munic ípios analisados; 

ponderação dos indicadores; cálculo do índice; classificação; ranqueamento dos municípios; e 

integração dos indicadores de saúde (taxas de internação) com o índice de saneamento, a fim 

de analisar possíveis relações. De forma geral, os resultados mostraram que 70% dos munic í-

pios analisados foram classificados com índices de desempenho crítico e insatisfatório; que 

considerando a parcela de municípios do total analisado por mesorregião, o Sertão e a região 

Metropolitana do Recife dispuseram dos maiores números de municípios enquadrados nas clas-

ses de crítico e insatisfatório; que houve uma tendência de maiores taxas de DRSAI e menores 

valores de IDS em municípios de pequeno porte em relação aos demais; e que os municíp ios 

com maiores prioridades na tomada de decisões foram caracterizados de pequeno porte e dis-

postos em regiões que expressam fragilidades climáticas, sociais ou político-administrativas. 

Espera-se que os resultados gerados através dessa pesquisa possam contribuir no entendimento 

do desempenho em saneamento municipal e DRSAI nos diferentes contextos explorados, auxi-

liando nos planos de elaboração de ações e processos decisórios voltados para os municíp ios 

ou regiões prioritárias. 

Palavras-chave: Serviços de saneamento; Saúde; DRSAI; Tomada de decisões. 



 

 

 

 

ABSTRACT 

Environmental health is directly related to the integrality and maintenance of basic sanitation 

services, which can be included in four infrastructures: water distribution network, sewage sys-

tem, solid waste management and urban drainage. Among the many benefits guaranteed by 

sanitation services, the decrease in the number of hospitalizations in health systems can be 

highlighted, opening precedents for conducting studies aimed at analyzing relationships 

between sanitation and the spread of diseases, such as diseases related to inadequate environ-

mental sanitation (DRIES). Most municipalities in Pernambuco show low coverage rates of 

sanitation services, a situation found in the sanitation rankings prepared by the Instituto Trata 

Brasil (ITB) and the Brazilian Association of Sanitary Engineering (ABES). Given this pers-

pective, this research aimed to use indicators and thus obtain a Sanitation Performance Index 

(IDS) capable of synthesizing information about the sanitation sector and helping to understand 

the dissemination of DRIES in municipalities in the State of Pernambuco. The methodology 

used involved the following steps: selection of sanitation indicators; data collection; application 

of criteria for filtering the municipalities analyzed; weighting of indicators; calculation of the 

index; classification; ranking of municipalities; and integration of health indicators (hospitali-

zation rates) with the sanitation index in order to analyze possible relationships. Overall, the 

results showed that 70% of the municipalities analyzed were classified with critical and unsa-

tisfactory performance indices; whereas, considering the share of municipalities in the total 

analyzed by mesoregion, the Sertão and the Metropolitan region of Recife had the largest num-

ber of municipalities within the critical and unsatisfactory classes; there was a trend of higher 

DRIES rates and lower IDS values in small municipalities compared to the others; and that 

municipalities with higher priorities in decision-making were characterized as small and dispo-

sed in regions that express climatic, social or political-administrative weaknesses. It is expected 

that the results generated through this research can contribute to the understanding of perfor-

mance in municipal sanitation and DRIES in the different contexts explored, assisting in the 

planning of actions and decision-making processes aimed at priority municipalities or regions. 

Keywords: Sanitation services; Health; DRSAI; Decision-making. 
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1 INTRODUÇÃO  

O meio ambiente é constantemente afetado pelos impactos ambientais advindos do cres-

cimento populacional e das atividades humanas, principalmente no que concerne à precariedade 

do saneamento básico, impondo agravos negativos para resiliência dos recursos naturais e, con-

sequentemente, na qualidade de vida e saúde da população (FERREIRA, 2020; SILVA et al., 

2017).  

O saneamento básico surge como um instrumento que visa a melhoria e integralidade 

da salubridade do meio, por intermédio de infraestruturas e serviços representados pela rede de 

distribuição de água, sistemas de tratamento de água, rede de coleta de esgoto, sistemas de 

tratamento de esgoto, aterros sanitários, coleta de resíduos sólidos, manejo de águas pluvia is, 

drenagem urbana e controle de vetores, a fim de garantir água de boa qualidade, coleta e trata-

mento de esgoto, manejo e destinação final adequada dos resíduos sólidos, redução nos números 

de alagamentos e enchentes, controle da proliferação de patógenos e vetores transmissores de 

doenças, redução no número de internações ocasionadas pela falta de saneamento, dentre ou-

tros.  

Por outro lado, a existência de serviços de saneamento inadequados ou insuficientes 

acarreta inúmeros agravos negativos diretos e indiretos ao meio ambiente, na qualidade de vida 

e na saúde humana (SILVA et al., 2017; SIQUEIRA et al., 2017). No que se refere à saúde 

pública, o saneamento inadequado reflete na incidência de Doenças Relacionadas ao Sanea-

mento Ambiental Inadequado (DRSAI), sendo estas, doenças infectocontagiosas e parasitárias 

que portam o ambiente como potencial determinante, a exemplo das diarreias, dengue, febres 

entéricas, hepatite A e leptospirose (CONÇEIÇÃO, 2017; FERREIRA et al., 2016; FONSECA, 

2011; GONDIM, 2008; SCRIPTORE, 2016; VASCONCELOS, 2011). 

Diante de tantos benefícios de sua implementação elencados e da exigência legal do 

saneamento regulamentada pela Lei nº 11.445/2007, atualizada pela Lei nº 14.026/2020, ainda 

persiste uma ausência de instrumentos de planejamento voltados para gestão do saneamento no 

Brasil (FERREIRA, 2020). Ferreira (2020) e Lima e Santos (2012) destacam que grande mai-

oria dos municípios do país são caraterizados como deficitários na cobertura dos serviços de 

saneamento básico e ausentes de planejamento efetivo no setor, sendo os municípios de pe-

queno porte e as comunidades isoladas que apresentam maiores dificuldades para prática e ges-

tão do saneamento.  
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A Região Nordeste é um reflexo da insuficiência e negligência do setor no país, eviden-

ciado pela baixa cobertura dos serviços de coleta e tratamento de esgotos e pela inadequada 

disposição final de resíduos sólidos, sendo comum a utilização de lixões em grande parte de 

seus municípios. 

 No estado do Pernambuco, mesmo com instrumentos legais voltados para o setor de 

saneamento, o cenário se mostra desfavorável na maioria dos municípios, o que pode ser reflexo 

da carência de investimentos e gestão pública. Estudos recentes elaborados pelo Instituto Trata 

Brasil (ITB) e pela Associação Brasileira de Engenharia Sanitária (ABES) com indicadores do 

Sistema Nacional de Informações em Saneamento (SNIS), ano referência 2019, mostraram que 

apesar de alguns municípios pernambucanos comporem seus rankings de saneamento, a maio-

ria deles ocupam as piores posições (ABES, 2021; ITB, 2021). Esses estudos ainda relataram 

que os municípios pernambucanos que ocuparam posições nesses rankings nacionais são carac-

terizados como municípios de grande porte.   

 Os indicadores são exemplos de instrumentos de sensibilidade de determinado fenô-

meno, com capacidade de sintetizar e facilitar o entendimento das informações de modo a nor-

tear na tomada de decisões dos gestores (BERNARDES, C.; BERNARDES, R.; GÜNTHER, 

2018).                 

Ressalta-se que os indicadores e índices em saneamento surgem como métodos de aná-

lise ambiental que possibilitam o estudo de relações dos serviços de saneamento básico que 

integram um município, sendo mensurados através de métricas ou atributos de fácil compreen-

são para serem usados no auxílio à decisão na gestão pública ou privada. Segundo Jannuzzi 

(2017), um conjunto de indicadores podem ainda ser agrupados em indicadores compostos ou 

índices, de modo que a junção de um grande número de dados ou informações facilitem a co-

municação e interpretação.    

Diante desse contexto, a presente pesquisa se justifica pela necessidade de estudos vol-

tados para obtenção e aplicação de índices de desempenho no setor de saneamento, sendo estes 

capazes de sintetizar as informações de indicadores da base de dados do SNIS. A aplicação de 

um índice de desempenho no contexto dos municípios pernambucanos não se trata apenas do 

fornecimento de informações, mas também da sua capacidade em identificar situações de mai-

ores e menores criticidades, da possibilidade em se obter comparações ou associações com ou-

tros fatores e, ainda, da sua utilidade no direcionamento de ações estruturantes no setor de sa-

neamento por parte da gestão pública ou privada.  
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A saber da realidade dos serviços de saneamento do estado de Pernambuco e as limita-

ções impostas sobre esse setor, a pesquisa idealizou analisar indicadores de saneamento de mu-

nicípios pernambucanos para o ano de 2019, utilizando da base de dados do Sistema Nacional 

de Informações em Saneamento – SNIS e, desse modo, intervir com a proposição de um Índice 

de Desempenho em Saneamento – IDS que sirva de base para o estudo da disseminação de 

doenças. 

O estudo ainda buscou responder a seguinte questão: Como a obtenção de um Índice de 

Desempenho pode nortear o entendimento sobre as condições de saneamento e, ainda, contri-

buir no suporte estratégico para identificação de municípios ou regiões sujeitas à disseminação 

de DRSAI?   
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2 OBJETIVOS 

2.1 Objetivo geral  

 Analisar informações de indicadores de saneamento com proposta para obtenção de um 

índice de desempenho e suas possíveis contribuições para o estudo da disseminação de 

doenças em municípios do estado de Pernambuco. 

2.2 Objetivos específicos  

 Selecionar um grupo de indicadores da base de dados SNIS por intermédio da adoção 

de critérios, sendo esses representativos e relevantes na prestação de serviços de sanea-

mento básico municipal;  

 Determinar a filtragem dos municípios a serem analisados, mediante critério de inclusão 

e análise exploratória;  

 Obter um Índice de Desempenho em Saneamento (IDS) e aplicá-lo frente à realidade de 

municípios pernambucanos; 

 Estabelecer o ranqueamento do Índice de Desempenho em Saneamento para os munic í-

pios que compõem o universo dessa pesquisa; 

 Realizar integração dos dados de doenças relacionadas ao saneamento básico inade-

quado – DRSAI com as informações obtidas através do IDS. 
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3 REVISÃO DE LITERATURA 

3.1 Meio ambiente e qualidade ambiental 

 O crescimento acelerado e desordenado da população mundial tem gerado debates e 

inúmeros impasses, não somente com relação a crescente urbanização, mas também aos aspec-

tos territoriais no contexto geral e o processo de governança diante desse desafio. No que con-

cerne ao âmbito ambiental, se pode afirmar que ele está diretamente relacionado à preservação 

e apropriação dos recursos naturais disponíveis, assim como à qualidade de vida. Esses aspectos 

vêm tornando a discussão da problemática ambiental e do processo de sustentabilidade cada 

vez mais essencial para a manutenção do diálogo nas tomadas de decisões e políticas públicas 

de determinado espaço territorial. 

Por um longo tempo pensou-se que o crescimento econômico seria suficiente para me-

lhorar qualidade de vida da sociedade, o que levou à utilização indiscriminada dos recursos 

naturais, sem levar em consideração a sua finitude, desencadeando uma série de problemas 

ambientais (ALVES; FREITAS, 2013). O consequente risco de escassez dos recursos naturais 

e os efeitos negativos da apropriação e poluição da natureza à qualidade de vida humana, levou 

a humanidade a repensar o seu modelo de desenvolvimento baseado da produção industr ia l 

(LACERDA; CÂNDIDO, 2013). 

Diante das intensas modificações no meio ambiente, com a finalidade de suprir as ne-

cessidades antrópicas, foram ocorrendo diversos impactos que interferem diretamente na qua-

lidade de vida das pessoas, sendo necessário analisá-los tanto em seu aspecto quantitativo como 

qualitativo.  Para Veiga (2010, p.46), “uma coisa é medir desempenho econômico, outra é medir 

qualidade de vida (ou bem-estar), e uma terceira é medir a sustentabilidade do desenvolvi-

mento”. 

É precisamente nesse contexto que o modo de vida das cidades se torna um ponto im-

portante a ser avaliado e ganha destaque tendo em vista as condições do meio físico urbano que 

adquiriu características peculiares resultantes da ação antrópica intensificada bruscamente com 

o avanço das técnicas a partir do século XX e, consequentemente, com a aquisição de novos 

padrões de vida da sociedade. 

Portanto, vale ressaltar que crescimento econômico e a preservação do meio ambiente  

possuem uma estrita relação, posto que o alcance do desenvolvimento econômico só é possível 
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através do uso consciente e equilibrado dos recursos naturais (KRAEMER, 2009). Um dos pas-

sos para a sustentabilidade é garantir que o âmbito social, econômico e a ambiental sejam si-

nérgicos, evidenciados efetivamente nas políticas públicas e que tomem como base a conscien-

tização e a responsabilidade social. 

3.2 Aspectos conceituais sobre saneamento  

 A associação dos conjuntos de serviços públicos ou privados e ações com o objetivo de 

alcançar níveis crescentes de salubridade ambiental e prevenção de doenças, nas condições que 

maximizem a promoção e a melhoria das condições de vida em todas interfaces da sociedade é 

denominado saneamento básico. Sendo dividido em sistemas de distribuição de água, esgota-

mento sanitário, manejo de resíduos sólidos e drenagem urbana (KOBIYAMA; MOTA; COR-

SEUIL, 2008; SOUSA; SOUSA; ALVARES, 2015). 

A Lei nº 11.445 (BRASIL, 2007), atualizada pela Lei nº 14.026/2020, estabelece as di-

retrizes nacionais para políticas públicas voltadas ao saneamento básico no Brasil. A mesma 

Lei adota a definição de saneamento básico como o conjunto de serviços, infraestruturas e ins-

talações operacionais de abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, manejo de re-

síduos sólidos e drenagem e manejo de águas pluviais urbanas. 

Segundo Wagner, Balsan e Moura (2013), o saneamento envolve áreas como a saúde 

pública, infraestrutura urbana e o meio ambiente. O autor destaca que uma grande parcela dos 

brasileiros ainda não possui acesso a garantia de abastecimento de água potável, o manejo dos 

resíduos sólidos urbanos é insuficiente e o tratamento do esgoto sanitário é praticamente ine-

xistente. Diante dos muitos entraves e ineficiências, o saneamento no país ainda segue a passos 

lentos para universalização.  

Diante dessa problemática socioambiental, o Plano Nacional de Saneamento Básico 

(PLANSAB), principal instrumento da política pública nacional de saneamento básico, foi ela-

borado pelo Governo Federal em amplo processo participativo e em total respaldo com a Lei 

n° 11.445/2007. Em sua primeira etapa de elaboração discutiu-se o “Pacto pelo Saneamento 

Básico: mais saúde, qualidade de vida e cidadania”. O documento buscou nortear a construção 

de caminhos e sinalizar soluções para a universalização do acesso ao saneamento básico e para 

a inclusão social, tendo o propósito de mobilizar diversos segmentos da sociedade para a cons-

trução do Plano (BRASIL, 2019a). 

O resultado final refletiu o coroamento de um processo integrante e participativo, de-

senvolvido para a elaboração de um plano nacional que buscou contemplar uma visão holíst ica 
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do conjunto dos atores sociais envolvidos com o tema do saneamento básico. A versão origina l 

do PLANSAB foi aprovada, então, pelo Decreto n° 8.141/2013 e pela Portaria Interminister ia l 

n° 571/2013, contemplando uma abordagem integrada do saneamento, que inclui os quatro 

componentes principais: abastecimento de água potável, sistema de esgotamento sanitário, lim-

peza urbana e manejo de resíduos sólidos, drenagem e manejo das águas pluviais urbanas. Con-

forme previsto na legislação, o Plano foi concebido com um horizonte de vinte anos (2014 a 

2033), com previsão de avaliações anuais e revisões a cada quatro anos (BRASIL, 2019a). 

A elaboração do PLANSAB – 2019 que está em processo de revisão pela Secretaria 

Nacional de Saneamento do Ministério do Desenvolvimento Regional (SNS/MDR) foi orien-

tada por princípios da política de saneamento básico (Figura 1). Alguns se baseiam em concei-

tos que requerem detalhada precisão, sendo muitas vezes sem uma significação consensual pe-

los diversos autores envolvidos (BRASIL, 2019a). 

Figura 1 – Princípios fundamentais orientadores do PLANSAB. 

 

Fonte: BRASIL (2019a) 

 Para a caracterização do déficit na ótica do saneamento básico no Brasil, esse novo 

Plano aborda diferentes condições de saneamento na sociedade brasileira que contempla m, 

além da infraestrutura implantada, os aspectos socioeconômicos e culturais e, de mesmo modo, 

a qualidade dos serviços oferecidos ou da solução empregada. 
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 Informações da última versão do PLANSAB mostram que, no país, 39,6% dos domicí-

lios ainda não possuem abastecimento de água adequado e 48,7% possuem atendimento precá-

rio de esgotamento sanitário. Os déficits no acesso aos serviços, considerando o cenário nacio-

nal, mostram que será difícil atender o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 6 proposto 

pela ONU: assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para todas e 

todos, tendo como horizonte 2030 (BRASIL, 2013). 

3.2.1 Saneamento básico sobre a perspectiva dos serviços de água 

 Um recurso natural que não pode ser negligenciado quanto a sua conservação é a água 

potável, sendo essencial para manutenção e sustento da vida, para promoção da saúde, funções 

ecológicas e para propiciar o desenvolvimento econômico. A demanda mundial por água está 

aumentando exponencialmente e, consequentemente, isso vem causando problemas de escassez 

e desperdício exagerado, colocando em risco a segurança e manutenção dos recursos hídricos 

existentes. 

 Sistemas de abastecimento de água são projetados para atender a pequenas comunidades 

e até metrópoles, levando sempre em consideração as características regionais e o porte de suas 

instalações. Pode ser caracterizado pela retirada da água de fontes naturais, por seus padrões de 

potabilidade e pela a gama de processos operacionais e laboratoriais que ocorrem até o forne-

cimento à população (ITB, 2012). 

 Esses sistemas geralmente contêm módulos inter-relacionados, como bombas, tubos, 

válvulas, reservatórios e tanques e são o resultado de esforços combinados de profissionais de 

inúmeras áreas (MALA-JETMAROVA; SULTANOVA; SAVIC, 2017).  A confiabilidade no 

serviço de abastecimento de água depende da configuração do sistema, projeto, pressão e fluxo 

através dos elementos do sistema. Vale ressaltar que os custos operacionais do sistema de dis-

tribuição de água podem ser maiores ou iguais a 60% do custo total de todo o sistema (TSAKI-

RIS, 2014). 

 Outro ponto a se avaliar é que esses sistemas são susceptíveis a falhas que podem oca-

sionar atrasos no atendimento e perdas na distribuição. Por isso esforços contínuos devem ser 

feitos para aumentar a eficiência e a prevenção de falhas, a fim de reduzir drasticamente o 

desperdício, extravasamentos, contaminação e o custo operacional. As perdas de água na dis-

tribuição no Brasil são muito comuns e evidentes. É praticamente improvável que exista sistema 

de distribuição sem perdas de água, mas deve-se buscar a máxima eficiência do serviço a fim 

de se reduzir os desperdícios. Dados sobre abastecimento de água no Brasil apontam que o 
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índice de perdas na distribuição de água é de 39,2% variando de 34,4%, na macrorregião Cen-

tro-Oeste a 55,2% na Norte (BRASIL, 2020a). 

 Conforme dados do SNIS (BRASIL, 2020a), as redes públicas de abastecimento de água 

atendem a mais de 92,9% (162,2 milhões de habitantes) dos brasileiros que vivem em cidades, 

apresentando valores discrepantes em relação a população rural atendida e, ainda, evidencia 

que o atendimento total de água com redes públicas de abastecimento no país é de 83,7%, cor-

respondendo a 170,8 milhões de habitantes, com consumo médio per capita de água de aproxi-

madamente 153,9 l/hab.dia. A menor cobertura de atendimento da população total com redes 

públicas de abastecimento de água é o da macrorregião Norte (57,5%) e o maior, da Sudeste 

(91,1%).  

 A disponibilidade de água potável é um problema de ordem global, devido à presença 

de inúmeros poluentes que podem estar dispersos na água, necessitando de padrões de potabi-

lidade para assegurar seu consumo (NEHRA; RAGHAV; KUMAR, 2020).  

 No Brasil, adota-se a Portaria nº 888 do Ministério da Saúde, que dispõe sobre os pro-

cedimentos de controle e de vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu padrão 

de potabilidade, como por exemplo a inclusão de restrição a novos agrotóxicos,  determinação 

de limite máximo de turbidez na saída do tratamento, a  identificação dos gêneros de cianobac-

térias e ressalta a obrigatoriedade da análise de E. Coli, estipulando a adequação junto a Legis-

lação quando 5% das amostras anuais analisadas no sistema de distribuição apresentarem E. 

Coli (BRASIL, 2021). 

3.2.2 Saneamento básico sobre a perspectiva dos serviços de esgotamento sanitário 

 O esgoto sanitário pode ser definido como sendo água que após ser utilizada em proces-

sos industriais ou atividades humanas teve suas características naturais alteradas, não podendo 

ser lançadas diretamente nos corpos hídricos sem o devido tratamento prévio. Por outro lado, o 

esgotamento sanitário é a integração dos componentes responsáveis pela implantação de rede 

coletora, coleta, transporte, tratamento e disposição final (DIAS; ROSSO, 2012; ITB, 2012).  

 Diante dessa perspectiva, conforme dados do SNIS 2019, as redes de coleta de esgota-

mento sanitário abrangem 54,1% da população total do país (110,3 milhões de habitantes) e 

61,9% da população urbana (108,1 milhões habitantes), sendo os maiores índices encontrados 

na macrorregião Sudeste (79,5% e 83,7%, respectivamente) e os menores, na macrorregião 

Norte (12,3% e 15,8%) (BRASIL, 2020b). No que se refere ao tratamento de esgoto no país, o  
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SNIS 2019 apontou que apenas 49,1% do esgoto coletado referente a água consumida passa 

pelo devido processo de tratamento (BRASIL, 2020b). 

Vale salientar que o atendimento de cobertura total ou parcial de rede coletora de esgoto 

não é requisito para que exista sistemas de tratamento de esgoto (VICENTE, 2019).  

Dos Santos (2007) ainda destaca que, na perspectiva das regiões áridas e semiáridas, o 

tratamento de efluentes gerados pelo crescimento populacional e industrial, assume caráter pri-

oritário e fundamental, dando enfoque acerca da escassez hídrica típica dessas regiões e sobre 

a enorme carga poluidora produzida, que pode potencializar essa situação através da saturação 

corpos receptores.  

A destinação inadequada ou as deficiências nos serviços de esgotamento sanitário acar-

retam vários impactos negativos ao meio ambiente e a saúde da população, atraem vetores cau-

sadores de doenças e outros patógenos, aumentam as despesas com saúde pública, elevam os 

gastos com tratamento de água de abastecimento e afetam setores do turismo e da pesca. Por 

outro lado, o investimento em esgotamento reflete em melhorias na expectativa de vida, na taxa 

de mortalidade, nos gastos com saúde pública e tratamento de agua, no turismo e na pesca (ITB, 

2012; SANTANA, 2019; VASCONCELOS, 2018).   

3.2.3 Saneamento básico sobre a perspectiva do manejo de resíduos sólidos 

  A geração de resíduos sólidos urbanos (RSU) é algo comum desde as primeiras cidades. 

Essa produção exacerbada é influenciada por inúmeras variáveis, em destaque, o crescimento 

populacional, a industrialização, padrões de consumo, falta de conscientização, dentre outros, 

o que agrava a problemática da gestão de resíduos sólidos (MALINAUSKAITE et al., 2017; 

SRIVASTAVA et al., 2020). 

 Diante disso, a gestão de resíduos – seja pelo acondicionamento, a coleta, o transporte, 

e disposição final adequada - é, portanto, uma das principais preocupações das comunidades 

urbanas. Com infraestruturas insuficientes e sistemas de gestão de resíduos ineficientes, são 

necessárias soluções que consigam conciliar aspectos econômicos, sociais e ambientais, e que 

garantam salubridade ambiental (MUNEEB et al., 2018). 

 No Brasil, no que diz respeito aos resíduos sólidos, a Lei n° 12.305 (BRASIL, 2010a), 

regulamentada pelo Decreto n° 7.404/2010, instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos – 

PNRS, a qual estabeleceu, os princípios, objetivos, instrumentos, definições gerais, classifica-

ção e as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos. Nessa mesma 

Lei, entende por: 
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resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de ativida-

des humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou 

se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem como gases con-

tidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lança-

mento na rede pública de esgotos ou em corpos d’água, ou exijam para isso soluções 

técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível (BRA-
SIL, 2010a, p. 2). 

 Para os 3712 municípios que participaram do “Diagnóstico SNIS do Manejo de Resí-

duos Sólidos Urbanos 2019 (SNIS-RS)”, a taxa média de população total atendida por serviços 

de coleta de resíduos sólidos foi de 92,1%, variando entre 96,2 (Sudeste) e 84,4 (Norte). O 

diagnóstico ainda demonstrou que a taxa de cobertura da população urbana obteve um valor de 

98,8% e uma estimativa de 18,0 milhões de brasileiros (8,6% da população) sem acesso a coleta 

de resíduos sólidos. Quando se trata da destinação adequada de resíduos sólidos, serviço sani-

tário com inúmero desafios enfrentados, observou-se que as 4.262 unidades de processamento 

de resíduos sólidos urbanos (RSU) operadas no país receberam 75,8 milhões de toneladas de 

massa de RSU, onde aproximadamente 64,1 (84,6%) milhões de toneladas são direcionadas 

para unidades de disposição no solo: lixão (7,7 milhões de toneladas), aterro controlado (8,2 

milhões de toneladas) e aterro sanitário (48,1 milhões de toneladas) (BRASIL, 2020c). 

O Ministério do Meio Ambiente - MMA, dentro de suas competências instituciona is, 

tem responsabilidade de implementar a PNRS, conforme descrito pela Lei n° 12.305/2010, e 

ainda capacitar e desenvolver institucionalmente os estados e municípios nesse setor, atuado na 

capacitação e assistência técnica, como faz atualmente, com foco à implementação da gestão 

regionalizada dos resíduos sólidos. Ademais, visa orientar diretrizes, programas, metas e ações 

no âmbito da política de resíduos sólidos, na elaboração do Plano Nacional de Resíduos Sólidos 

– PLANARES (BRASIL, 2019a). 

3.2.4 Plano Municipal de Saneamento Básico 

 A Constituição Federal Brasileira garante diz que é de competência da União, dos Esta-

dos e dos municípios promoverem a gestão do saneamento básico no país a fim de atender a 

todos os cidadãos.  Dessa forma fica sobre a tutela do governo federal coordenar e instituir 

políticas nacionais de saneamento e garantir o investimento no setor, atuando através das pastas 

do Ministério do Desenvolvimento Regional, Ministério do Meio Ambiente, dentre outros. 

 Compete ao governo estadual desenvolver e apoiar programas na esfera estadual, operar 

e manter os de serviços de abastecimento de água e coleta e tratamento de esgoto por delegação 
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municipal. E, por fim, o governo municipal que é titular dos serviços de saneamento é respon-

sável pela elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico - PMSB, que é um instru-

mento fundamental para regulamentar a concessão de serviços no setor e para obtenção de in-

centivos financeiros para obras de saneamento (BRASIL, 2020d; ITB, 2012). 

 É indiscutível que o PMSB é um importante instrumento de gestão no setor de sanea-

mento. Deve integrar as propostas de planos locais e regionais nas áreas de saúde, habitação, 

mobilidade, meio ambiente, recursos hídricos, prevenção de risco e inclusão social e ser com-

patível com o Plano Diretor e os Planos das Bacias Hidrográficas (BRASIL, 2020d; ITB, 2012; 

SANTOS; KUWAGIMA; SANTANA, 2020). 

 Contudo, o Panorama dos Planos Municipais de Saneamento Básico no Brasil-2017 

mostrou a complexa realidade da universalização e aponta que muitos dos municípios brasilei-

ros ainda estão com os seus planos em fase de elaboração, com destaque nas regiões Centro-

Oeste (68%), Nordeste (46%) e Norte (40%) que apresentaram valores superiores à média na-

cional (BRASIL, 2017a). 

3.3 Conceitos e experiências com indicadores e índices de saneamento básico  

 Diante das diversas alterações no meio ambiente e as inúmeras incertezas acerca da uni-

versalização dos serviços de saneamento, surge a necessidade da adoção de instrumentos que 

sejam capazes de mensurar as mais diversas características dos serviços numa escala global 

e/ou regional e, assim, estimular precedentes para subsidiar as políticas públicas de saneamento. 

 A fim de avaliar estes aspectos, comumente são utilizados indicadores e/ou índices em 

saneamento, sendo uma ferramenta de gestão que agrega valor do crítico social nas tomadas de 

decisões em distintas escalas (COTA et al., 2019; LOURENÇO; PRADO, 2019). Para Siche et 

al. (2007), os indicadores procedem como uma sinalização que visa demonstrar a situação do 

sistema avaliado, visto que são valores estáticos, que revelam a real situação da área estudada.  

  Entende-se que os indicadores podem ser derivados de dados primários, secundários ou 

a partir de outros indicadores, sendo classificados como analíticos (composto de uma única 

variável) ou sintéticos (composto por um conjunto de variáveis) (BRASIL, 2014), sendo ex-

pressos em diferentes escalas (porcentagem, valores discretos ou contínuos e valores qualitat i-

vos). Por outro lado, o índice pode ser definido como a integração de indicadores dentro de um 

parâmetro de análise, comumente, por um valor adimensional (SOBRAL et al., 2011) 

 Para Mueller, Torres e Morais (1997), um bom indicador deve conter os seguintes atri-

butos principais: simplificação, descreve de forma relevante o estado do fenômeno estudado; 
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quantificação, deve permitir coerência estatística e lógica diante hipóteses; comunicação, o in-

dicador deve transmitir eficientemente o estado do fenômeno observado; validade, um deter-

minado indicador deve ser produzido em tempo oportuno, influenciando nas tomadas de deci-

são; pertinência, o indicador deve atender às inúmeras necessidades dos seus usuários, transmi-

tindo informações com embasamento cientifico e método adequado. 

 Conforme Rufino (2002), com base nos seus objetivos, os indicadores e índices podem 

ser utilizados nas mais diversas aplicações, podendo destacar-se: atribuição de recursos; classi-

ficação de locais; cumprimento de normas legais; análise de tendências espaciais e temporais; 

informação ao público sobre determinada situação ambiental; e, investigação cientifica. 

 No estudo de Lima (2013) foi abordado procedimentos aplicados para o mapeamento e 

análise do indicador de saneamento ambiental da cidade de Presidente Epitácio/SP, utilizando 

como base as informações de abastecimento de água, energia elétrica, esgotamento sanitário, 

coleta de lixo e pavimentação das vias. 

 Adiante, Costa et al. (2013) propuseram e analisaram a evolução dos prestadores de 

serviços de saneamento do estado de Minas Gerais entre os anos de 2005 e 2010 com base nos 

indicadores do Sistema Nacional de Informações em Saneamento (SNIS), onde optaram por 

selecionar os mais representativos e relevantes na prestação de serviços do setor. Os indicadores 

adotados foram o percentual de atendimento urbano de água (%), a incidência das análises de 

coliformes totais fora do padrão (%), percentual de perdas de água na distribuição (%), margem 

de despesa de exportação (%), percentual de coleta de esgoto (%) e percentual de esgoto tratado 

referente à água consumida (%), contemplando serviços nas categorias de cobertura, eficiênc ia 

e demanda. 

 Um estudo realizado no ano 2015 objetivou mensurar a disponibilidade dos dados e 

verificar a consistência entre os indicadores em saneamento básico (serviços de água, esgotos, 

resíduos sólidos e drenagem pluvial) e a realidade atual de um município através de questioná-

rios destinados aos residentes, tendo como área de estudo o município de Itabaiana, no Estado 

da Paraíba (PENA, 2015). O estudo contribuiu com a proposição de alternativas viáveis de 

melhoria na infraestrutura, nos quesitos dos serviços de água, esgotos, resíduos sólidos e dre-

nagem pluvial do município.  

  Nirazawa e Oliveira (2018) analisaram indicadores em saneamento para elaboração de 

um índice de saneamento básico municipal - ISBM para os municípios paulistas, utilizando 

informações dos serviços de abastecimento de água, esgotamento sanitário, resíduos sólidos e 

drenagem urbana, em três dimensões/categorias (cobertura, eficiência, eficácia). 
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 A temática do desenvolvimento sustentável deve estar atrelada as políticas públicas vol-

tadas a universalização dos serviços de saneamento. Dessa forma, a pesquisa de Vasconcelos 

(2018) objetivou efetuar a análise de desempenho sustentável de indicadores de saneamento, 

aplicado ao esgotamento sanitário no estado do Pernambuco. Foi adotada uma abordagem ex-

ploratória-descritiva com base no SNIS a fim de fornecer uma análise estatística dos dados 

contidos nesta base, realizando correlações entre variáveis e a análise multivariada a fim de 

identificar similaridade entre os dados de desempenho dos sistemas de esgotamento de 45 mu-

nicípios. 

 Peixoto et al. (2018) aplicaram suporte computacional do Sistema de Informação Geo-

gráfica – SIG e o Índice de Saneamento Ambiental – ISA, objetivando a caracterização e o 

diagnóstico da situação dos serviços de saneamento na cidade de Mossoró, Rio Grande do 

Norte. O ISA foi dividido em 4 sub-índices: índice de abastecimento de água, índice de esgo-

tamento sanitário, índice de coleta de lixo e índice de drenagem urbana. 

 No estudo de Kobren et al. (2019) foi aplicado o Indicador de Salubridade Ambiental – 

ISA no município de Porto Rico/PR, utilizando 6 indicadores principais (abastecimento de 

água, esgotamento sanitário, manejo de resíduos sólidos, dentre outros). Concluíram que o ISA 

pode ser um importante suporte nas tomadas de decisão do município no quesito do saneamento 

básico. 

 Destaca-se ainda o Ranking ABES da Universalização do Saneamento, que foi elabo-

rado através das informações de indicadores de saneamento retirados do banco de dados do 

SNIS, referente ao ano de 2019, sendo estes o serviço de cobertura de distribuição de água, 

coleta de esgoto e resíduos sólidos, tratamento de esgoto e destinação adequada de resíduos 

sólidos. Com as informações dos indicadores e a obtenção de um índice agregado final (pontu-

ação final) foi possível mensurar o quão próximo determinado município se encontrou da uni-

versalização (ABES, 2021). Nessa mesma linha metodológica, o Instituto Trata Brasil elaborou 

o Ranking do Saneamento com dados de indicadores do SNIS para o ano de 2019 (ITB, 2021). 

Entre os indicadores estudados se destacaram o fornecimento de água, a coleta e tratamento de 

esgoto, os investimentos no setor e as perdas na distribuição de água, divididos em 3 categorias 

distintas (nível de cobertura do serviço, melhora na cobertura e nível de eficiência). 

3.4 Doenças Relacionadas ao Saneamento Ambiental Inadequado (DRSAI) 
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O entendimento sobre relações entre saúde humana e saneamento remonta as mais an-

tigas civilizações e ascende na medida que abrange as variáveis culturais, sociais e econômicas  

(ANDREAZZI; BARCELLOS; HACON, 2007; PEDROSA; MIRANDA; RIBEIRO, 2016). 

Denota-se um enfoque sobre os impactos negativos advindos da falta de saneamento 

básico adequado, que podem ser percebidos através da degradação dos recursos naturais, pelos 

efeitos diretos na saúde individual, pela poluição visual, pelo aumento nos custos públicos e 

privados em saúde e pela perda de qualidade de vida da população (SILVA et al., 2017; SI-

QUEIRA et al., 2017). 

Com isso, Cairncross e Feachem (1993) propuseram uma classificação para doenças 

infectocontagiosas que possuem estrita relação com as condições insalubres do meio, sendo 

denominadas de Doenças Relacionadas ao Saneamento Ambiental Inadequado (DRSAI). En-

globa 5 categorias de doenças que, somadas, podem constituir o indicador referente as taxas de 

internações e óbitos de determinada população, sendo: doenças de transmissão feco-oral; doen-

ças transmitidas por inseto vetor; doenças transmitidas pelo contato com água; doenças relaci-

onadas com a higiene; e, geo-helmintos e teníases (Quadro 1).  

Quadro 1 – Doenças relacionadas ao saneamento ambiental inadequado. 

Categoria Morbidade CID-10 

Doenças de transmissão  

feco-oral 

Diarreias A00; A02-A04; A06-A09 

Febre entéricas  A01 

Hepatite A B15 

Doenças transmitidas por  

inseto vetor 

Dengue A90; A91 

Febre amarela A95 

Leishmanioses B55 

Filariose linfática  B74 

Malária B50-B54 

Doença de chagas B57 

Doenças transmitidas pelo  

contato com água 

Esquistossomose B65 

Leptospirose A27 

Doenças relacionadas com a higiene 

Tracoma  A71 

Conjuntivites H10 

Micoses superficiais B35; B36 

Geo-helmintos e teníases 
Helmintíases B68; B69; B71; B76-B83 

Teníases B67 

Fonte: BRASIL (2010b). 

CID-10: Classificação Internacional de Doenças - 10ª edição 
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Essa classificação é resultante da integração de inúmeros dados e informações, diante 

do aprofundamento de conceitos de outros indicadores relevantes, entre eles o abastecimento 

de água potável, a coleta e disposição final de resíduos sólidos, líquidos e gasosos, a drenagem 

urbana, o controle de vetores e o uso consciente do solo (IBGE, 2015; SOBRAL et al., 2011).  

 A deficiência ou ineficiência em serviços de saneamento intensificam os agravos à sa-

úde pública, principalmente no que concerne a incidência de Doenças Relacionadas ao Sanea-

mento Ambiental Inadequado (DRSAI), doenças infectocontagiosas e parasitárias de profundo 

interesse epidemiológico, sobretudo nos países pobres e subdesenvolvidos (CONÇEIÇÃO, 

2017; FERREIRA et al., 2016; SCRIPTORE, 2016). Destaca-se, em síntese, a cólera, febres 

entéricas, diarreias, dengue, gastroenterite, esquistossomose e leptospirose, sendo estas as mais 

comuns na realidade de uma substancial parcela da população que apresenta precariedades no 

setor de saneamento (CONÇEIÇÃO, 2017). 

Indicadores sanitários e epidemiológicos têm sido comumente utilizados para avaliar as 

relações entre saneamento básico e saúde pública, sendo que a seleção dos indicadores mais 

apropriados e o método para análise de suas relações os questionamentos mais desafiadores,  

pois dependem da integração entre as dimensões de saneamento e meio ambiente com a dimen-

são saúde (SILVA et al., 2017). 

Conforme o acervo cientifico, inúmeros estudos constataram a associação entre inade-

quações de saneamento e incidência de DRSAI, sendo essa incidência o fator contribuinte para 

casos/taxas de internações e óbitos (AMARAL; OLIVEIRA; RAMOS, 2016; CONCEIÇÃO, 

2017; FERREIRA et al., 2016; LIMA et al., 2018; NICÁCIO; PEREIRA JUNIOR, 2019; 

ROSA et al., 2021; SIQUEIRA et al., 2017; TEIXEIRA et al., 2014).  
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4 MATERIAL E MÉTODOS 

4.1 Seleção dos indicadores de saneamento 

 Na adoção de indicadores de saneamento em estudos de natureza exploratória, priori-

za-se os mais relevantes e sensíveis para compreensão do fenômeno a ser estudado, direcio -

nando-os como suporte estratégico e teórico para o aprofundamento de questões recorrentes 

que envolvem o setor de saneamento.  

Diante disso, levou-se em consideração alguns requisitos mínimos importantes para os 

indicadores de saneamento que foram levantadas por alguns autores, sendo elas: definição clara, 

concisa e interpretação inequívoca; sensibilidade diante das mudanças nas condições ambien-

tais e na sociedade; mensuração facilitada com custo razoável de aquisição dos dados, proces-

samento e comunicação; possibilitarem a comparação do desempenho obtido com os objetivos 

planejados; contribuírem significantemente para a tomada de decisão; dispensarem análises 

complexas; comparabilidade com critérios legais e demais requisitos existentes; serem de sim-

ples e fácil compreensão; serem rastreáveis; compatibilidade com indicadores do Sistema Na-

cional de Informações sobre Saneamento (SNIS), sempre que possível, a fim de possibilitar a 

comparação do desempenho com outras empresas do setor de saneamento (ALEGRE et al., 

2020; GALVÃO JÚNIOR; XIMENES, 2008; VON SPERLING, 2010).   

A princípio foram estabelecidas quatro categorias para a composição dos indicadores 

relacionados aos serviços de saneamento: cobertura, eficiência, demanda e gestão. A seleção 

dos indicadores se deu por intermédio da adoção de 4 (quatro) critérios específicos: o indicador 

compõe uma das categorias definidas para o estudo; o indicador integra a base de dados do 

SNIS; o indicador contém faixas de adequação descritas na literatura; e, o indicador apresenta 

disponibilidade e consistência dos dados, de modo que forneça dados atualizados ou recentes e 

garantam a integridade do maior número de observações possíveis.   

Dessa forma, a partir dos critérios adotados, foram filtrados e selecionados 10 (dez) 

indicadores de saneamento integrantes da base de dados do SNIS (Quadro 2), sendo 9 indica-

dores caracterizados como variáveis quantitativas e 1 indicador caracterizado como variável 

qualitativa (Plano Municipal de Saneamento Básico).    
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Quadro 2 – Indicadores de saneamento utilizados no estudo, contendo suas respectivas categorias, abreviações 

/código do SNIS, referências e classes de adequação.  

Categoria Indicador  
 Abreviação e 

Fonte SNIS 
Referência  

Classes de  

adequação 

C
o

b
e
rt

u
ra

 

 Atendimento total 
de distribuição de 

água (%) 

COB_ag  
IN055_AE 

 

(PIMENTEL et 
al., 2017; ABES, 2021; ITB, 

2021) 

> 98%: Ideal 

90% 98%: Satisfatório 
80% - 90%: Aceitável 

< 80%: Insatisfatório 

Atendimento total 

de rede de coleta 
de esgoto (%) 

COB_es 

IN056_AE 

(TAVARES et al., 2019; 

ABES, 2021; ITB, 2021) 

> 98%: Ideal 

90% - 98%: Satisfatório 

70% - 90%: Aceitável 
< 70%: Insatisfatório 

 Coleta de esgoto 

referente à água 

consumida (%) 

COL_es 

IN015_AE 

(RIO DE JANEIRO, 

2011; COSTA et al., 2013) 

> 80%: Satisfatório 

40% - 80%: Aceitável 

< 40%: Insatisfatório 

 Atendimento total 

de coleta de resí-

duos sólidos (%) 

COB_rs 

IN015_RS 

(TAVARES et al., 2019; 

ABES, 2021) 

> 98%: Ideal 
90% - 98%: Satisfatório 

80% - 90%: Aceitável 

< 80%: Insatisfatório 

E
fi

c
iê

n
c
ia

 

 Esgoto tratado re-
ferente à água 

consumida (%) 

TRAT_es 
IN046_AE 

(COSTA et al., 2013; ITB, 
2021) 

> 80%: Satisfatório 
50–80%: Aceitável 

< 50%: Insatisfatório 

Destinação ade-
quada de resíduos 

sólidos (%) 

DEST_rs 
(UP008/UP080) 

*100 

ABES, 2021 

>98%: Ideal 

90% - 98%: Satisfatório 
50% - 90%: Aceitável 

40% - 50%: Insatisfatório 

< 40%, Aterro Cont. e  

Lixão: Crítico 

Incidência  de 
amostras de coli-

formes fora do pa-

drão  (%) 

IAC_f.p 

IN084_AE 

PLANSAB 

(BRASIL, 2019a) 

< 1%: Satisfatório 

≥ 1%: Insatisfatório 

 Perdas de água na 
distribuição (%) 

PERD_ag 
IN049_AE 

PLANSAB 
(BRASIL, 2019a) 

≤ 41%: Satisfatório 
52% - 41%: Aceitável 

> 52%: Insatisfatório 

D
e
m

a
n

d
a
 

Consumo médio 

de água per capita 

(lit.hab-1.dia-1) 

CONS_ag 

IN022_AE 

Organização 

das Nações  

Unidas - ONU (2015) 

< 110 lit.hab-1.dia-1: 

Satisfatório 

110 –165: Aceitável 

> 165 lit.hab-1.dia-1: 
Insatisfatório 

G
e
st

ã
o

 

Plano Municipal 

de Saneamento 

Básico 

PMSB 

PO028 

Ferreira, 2020; Conforme rele-

vância  do indicador descrito 

em Lei e na literatura  

Existe Plano: Satisfatório 

Em elaboração: Aceitável                                               

Não existe: Insatisfatório 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em ABES (2021), BRASIL (2019a), Costa et al. (2013), Ferreira (2020), 

ITB (2021), ONU (2015), Pimentel et al. (2017), RIO DE JANEIRO (2011), Tavares et al. (2019). 
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4.2 Delimitação do universo da pesquisa 

 O pressuposto para a formação do universo da pesquisa segue os critérios de exclusão e 

inclusão (Quadro 3). Dessa forma, o universo da pesquisa pode ser entendido como os fatores 

sobre os quais se deseja obter conclusões sobre determinado assunto (LEVINE et al., 2012).      

Esses critérios foram adotados com base na lacuna existente relacionada à indisponibilidade de 

dados dos indicadores de saneamento que compõem o SNIS, o que a grosso modo interfere na 

delimitação, podendo influenciar no tamanho do campo de investigação. Diante disso, o estudo 

se restringirá a analisar os municípios que constam informações acerca dos indicadores de sa-

neamento para o ano de 2019. 

Quadro 3 – Critérios para delimitação do universo da pesquisa. 

Critério Descrição 

Exclusão 
São excluídos do estudo todos os municípios nos quais não constam informações acerca 

dos indicadores de saneamento. 

Inclusão 
São incluídos no estudo todos os municípios nos quais constam informações  acerca 

dos indicadores de saneamento. 

Fonte: Elaborado pelo autor.  

4.3 Coleta de dados 

 Os dados dos indicadores utilizados foram obtidos por intermédio do Sistema Nacional 

de Informações de Saneamento (SNIS), elaborado no âmbito do Programa de Modernização do 

Setor de Saneamento (PMSS) e administrado pelo Ministério do Desenvolvimento Regiona l 

(MDE), mais precisamente pela Secretaria Nacional de Saneamento (BRASIL, 2019b). As in-

formações dos indicadores de saneamento selecionados por município foram disponibilizadas 

no Apêndice A. 

 O SNIS se configura como o mais importante e usual banco de dados no setor de sane-

amento do país, com informações acerca da prestação de serviços de abastecimento de água, 

esgotamento sanitário, manejo de resíduos sólidos urbanos e outros. A base de dados disponi-

biliza uma série histórica de 25 anos (1995-2019) com defasagem de um ano, de maneira que 

os dados utilizados nessa pesquisa são do ano de 2019. 

Os dados de internações foram retirados do Sistema de Informações Hospitalares do 

SUS (SIH/SUS), pertencente ao Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DA-

TASUS) do Ministério da Saúde (BRASIL, 2019c), sendo esses gerados em total de internações 
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para doenças selecionadas por município de residência e ano de internação (2019). Ressalta-se 

que as informações sobre o total de internações e taxas de DRSAI foram disponibilizadas no 

Apêndice B.  

4.4 Análise Exploratória dos dados dos indicadores  

Nesse procedimento utilizou-se exames estatísticos a fim de se obter um melhor deline-

amento e criticidade na interpretação dos dados, dando confiabilidade quando submetidos às 

técnicas estatísticas. Para isso, três etapas foram indispensáveis na análise: o teste de normali-

dade dos dados; a detecção de valores discrepantes ou extremos (outliers); e, posteriormente, a 

estatística descritiva. Realizou-se o teste de Anderson-Darling, sendo este eficiente para verifi-

car normalidade das distribuições, especificamente quando se utiliza um número superior a 50 

amostras (MENDES; PALA, 2003; MIOT, 2017; TORMAN; COSTER; RIBOLDI, 2012). 

4.5 Obtenção do Índice de Desempenho em Saneamento (IDS)  

 Comumente existe dúvidas quanto a diferenciação entre indicador e índice, e muitas 

das vezes são interpretados erroneamente. Conforme Siche et al. (2007), indicador pode ser um 

parâmetro que é utilizado isoladamente ou em junção com outros para traduzir a situação de 

determinado sistema, seja ele ambiental, social ou econômico. Em contraponto, um índice pode 

ser considerado um valor agregado final, inclusive, se utilizam de indicadores como base de 

formulação, sendo um importante instrumento nas tomadas de decisão e previsão 

O Índice de Desempenho em Saneamento foi formulado, especificamente, a partir da 

atribuição de notas e graus de valoração (pesos) entre os indicadores. Para isso foram utilizadas 

a técnica de Processo de Análise Hierárquica (AHP) na ponderação e a técnica de Média Pon-

derada para cálculo final. 

Para formulação do IDS, primeiramente, foram atribuídas notas arbitrárias numa escala 

de 0 a 10 para as classes de adequação de cada indicador, a fim que sejam apresentadas num 

formato quantitativo de importância, conforme descrito na Tabela 1.  Para mais, entende-se que 

quanto maior o valor da nota, melhor será o nível de adequabilidade. 
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Tabela 1 – Notas utilizadas para as classes correspondentes de cada indicador. 

Dimensão Indicador 
Notas por classe 

Ideal  Satisfatório Aceitável Insatisfatório Crítico 

Distribuição  

de água 

COB_ag 10 7,5 5 0 n/p 

INC_f.p n/p 10 n/p 0 n/p 

 PERD_ag n/p 10 5 2,5 n/p 

CONS_ag n/p 10 5 2,5 n/p 

Esgotamento  

sanitário 

COB_es 10 7,5 5 2,5 n/p 

 TRAT_es n/p 10 5 0 n/p 

 COL_es n/p 10 5 2,5 n/p 

Resíduos  

sólidos 

 COB_rs 10 7,5 5 2,5 n/p 

DEST_rs 10 7,5 5 2,5 0 

Gestão PMSB n/p 10 2,5 0 n/p 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

COB_ag: Atendimento total de distribuição de água; COB_es: Atendimento total de rede de coleta de esgoto; 

COL_es: Coleta de esgoto referente a água consumida; TRAT_es: Esgoto tratado referente a água consumida; 

COB_rs: Atendimento total de coleta de resíduos sólidos; PERD_ag: Perdas de água na distribuição; CONS_ag : 

Consumo médio de água per capita; IAC_f.p: Incidência  de amostras de coliformes fora do padrão; PMSB: Plano 

Municipal de Saneamento Básico; DEST_rs: Destinação adequada de resíduos sólidos. n/p:  não possui nota para 
classe. 

Sabendo que a adoção dos pesos pode ser realizada de forma arbitrária (BOHNENBER-

GER et al., 2018), procedeu a aplicação da técnica AHP a fim de reduzir essa arbitrariedade, 

analisando a razão de consistência (CR). O programa utilizado para no processo de AHP foi o 

software Expert Choice 11. 

A técnica AHP se baseia em uma matriz de comparação de importância par a par em 

que todos os fatores são ordenados de forma implícita pelo usuário, sendo que, o peso de cada 

fator é gerado em um intervalo fixado entre 0 e 1, e apresenta potencial na redução da subjeti-

vidade e incoerência na obtenção dos pesos (BOHNENBERGER et al., 2018; CASTRO et al., 

2015; LORENTZ et al., 2016; SANTOS et al., 2013). Já para o CR, valores abaixo de 0,1 

indicam boa consistência no processo da AHP, enquanto que, valores acima de 0,1 indicam 

inconsistências nos julgamentos da matriz, sendo necessária a revisão da mesma (FARIA; AU-

GUSTO FILHO, 2013). 

No processo de julgamentos da matriz considerou a relevância e os benefícios da ade-

quação de cada um dos indicadores, sabendo dos eventuais problemas que podem surgir pela 

sua inexistência ou ineficiência (FERREIRA, 2020; ITB, 2021; MUNDIM; JUNIOR, 2020; 

SANTOS et al., 2013). Dessa forma, evidencia-se como cada um dos indicadores contribuem 

para o alcance do objetivo: a obtenção de um Índice de Desempenho em Saneamento (IDS).   
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Logo após a inserção dos julgamentos na matriz de comparação pareada (Apêndice C), 

o software calculou as prioridades relativas de cada indicador (Peso Médio Local) e a Razão de 

Consistência (CR).  Os pesos médios locais, os pesos em percentual, a razão de consistência e 

a respectiva dimensão e contribuição global dos indicadores são apresentados na Tabela 2. 

Tabela 2 - Pesos obtidos pela matriz de comparação pareada com o método AHP. 

Dimensão Indicador  Peso local Peso (% ) Contribuição (% ) 

 Distribuição de 

água 

COB_ag 0,162 16,2 

38,4 
INC_f.p 0,087 8,7 

 PERD_ag 0,079 7,9 

CONS_ag 0,056 5,6 

Esgotamento  

sanitário  

COB_es 0,143 14,3 

27,4  TRAT_es 0,081 8,1 

 COL_es 0,050 5,0 

Resíduos sólidos 
 COB_rs 0,137 13,7 

20,2 
DEST_rs 0,065 6,5 

Gestão PMSB 0,140 14,0 14,0 

Total    1 100 100 

Razão de consistência (CR) 0,02 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir do software Expert Choice 11. 

COB_ag: Atendimento total de distribuição de água; COB_es: Atendimento total de rede de coleta de esgoto; 

COL_es: Coleta de esgoto referente à água consumida; TRAT_es: Esgoto tratado referente a água consumida; 

COB_rs: Atendimento total de coleta de resíduos sólidos; PERD_ag: Perdas de água na distribuição; CONS_ag : 

Consumo médio de água per capita em; IAC_f.p: Incidência  de amostras de coliformes fora do padrão em per-

centual; PMSB: Plano Municipal de Saneamento Básico; DEST_rs : Destinação adequada de resíduos sólidos  em 

percentual. 

Assim, com posse das notas e pesos dos indicadores realizou-se a técnica da Média 

Ponderada (Equação 1). O uso desta técnica cria uma margem classificatória, ordinal, através  

de uma escala de intervalo (MEIRELLES; DOURADO; COSTA, 2018; SILVA; MACHADO, 

2014). Na obtenção do Índice de Desempenho em Saneamento, o valor resultante da média 

ponderada foi multiplicado por 10, com intuito de reclassificar os valores atuais numa nova 

escala numérica (Equação 2). Dessa forma, entende-se que quanto maior for o valor do IDS, 

maior será o desempenho em saneamento. 

                                                  Mp = ∑ (Nind x Pind ) / ∑ Pind                              (1)            

                                                          IDS = Mp x 10                                                                (2) 

Em que:  

Mp = Média ponderada;  



35 

 

 

 

Pind = Peso do indicador;   

Nind = Nota do indicador.  

Com os dados quantitativos do IDS calculados (Apêndice D) se tem uma perspectiva da 

situação de desempenho de saneamento dos municípios pernambucanos. Para sumarizar e des-

crever essas informações de forma mais robusta, os dados foram submetidos à estatística des-

critiva e ao teste de normalidade.  

4.6 Classificação e ranqueamento das informações  

Se fez necessária a classificação do índice, com intuito de reforçar o acervo de compa-

rações e a análise espacial. Assim, o IDS foi categorizado em classes com seus respectivos 

intervalos, estando estas relacionadas ao desempenho dos indicadores de saneamento dos mu-

nicípios.  Na obtenção dos intervalos do IDS, adotou-se, inicialmente, o máximo e o mínimo 

valor possível para se calcular um valor intermediário (Equação 3) e um valor intervalar (Equa-

ção 4). O valor intervalar é resultante da variação do IDS dividida em quatro partes iguais. 

                                            Vint  = (Vmax + Vmin) / 2                                                     (3) 

 
                                               f  = (Vmax – Vmin) / 4                                                       (4)    

Em que:  

Vint = valor intermediário;  

Vmax = valor máximo possível;  

Vmin = valor mínimo possível;  

f = valor intervalar. 

Com base no valor intermediário os novos intervalos foram formados, a partir do acrés-

cimo ou decréscimo do valor intervalar. Desse modo foi estabelecido dois intervalos superiores 

e dois intervalos inferiores, com suas respectivas classes de desempenho (Quadro 4). 

Quadro 4 –  Intervalos e classificações para distribuição espacial do IDS. 

Intervalo Classificação 

IDS > Vint + f Satisfatório 

Vint < IDS ≤  Vint + f Aceitável 

Vint -  f  < IDS ≤ Vint Insatisfatório 

IDS < Vint -  f Crítico 

Fonte: Elaborado pelo autor.  
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A técnica espacial de dados tem como um de seus objetivos a produção de mapas que 

traduzam a situação de determinada variável em um espaço geográfico pré-definido. Para que 

isso seja possível é necessário que os dados prontamente georreferenciados sejam tratados em 

um ambiente computacional, mais precisamente por intermédio de Sistemas de Informações 

Geográficas – SIG. Sendo assim, foi utilizado o software de código aberto QGIS 3.10.12 e a 

camada vetorial (shafefile) com as divisões municipais do estado de Pernambuco, retiradas do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (IBGE, 2019a).  

 Inicialmente, a camada vetorial foi submetida aos procedimentos de importação e re-

projeção, adotando o sistema de coordenadas geográficas SIRGAS 2000. Em seguida, a plani-

lha digital contendo os dados quantitativos dos indicadores de saneamento, do Índice de De-

sempenho em Saneamento e outras informações pertinentes, passou por um processo de união 

com a tabela de atributos da camada vetorial (Join), que considera um campo comum entre os 

objetos para que ocorra a união dos dados, ou seja, considera os campos de objetos distintos 

que compartilham informações síncronas e semelhantes, possibilitando a integração das infor-

mações. Esse campo comum pode ser o código municipal ou nome do município. A partir disso, 

os dados dos indicadores e do IDS podem ser espacializados conforme uma categorização. 

 A espacialização dos indicadores representadas em mapas baseou-se nas faixas de ade-

quação descritas pela literatura, sendo estas: ideal, satisfatório, aceitável, insatisfatório e crítico 

(Apêndice E). 

No ranqueamento dos municípios pernambucanos utilizou-se valores do IDS, sendo que 

quanto maior seu valor, melhor será a condição de saneamento do município em comparação 

aos demais. A saber que a 1ª posição representa a melhor situação em saneamento e a 54ª posi-

ção a pior situação. 

4.7 Análise da relação entre as variáveis de DRSAI e o Índice 

 Nessa etapa foram realizadas comparações com ferramentas de análise estatística e de 

cruzamento entre as variáveis de DRSAI (Taxas de internação) e de saneamento (IDS), sendo 

que para formulação das variáveis de DRSAI utilizou-se duas categorias distintas de doenças 

(Quadro 5). 
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Quadro 5 – Doenças selecionadas para formulação das variáveis de DRSAI. 

Categoria Morbidade CID-10 

Doenças de transmissão  

feco-oral 

Diarreias A00; A02-A04; A06-A09 

Febre entéricas  A01 

Hepatite A B15 

Doenças transmitidas por  

inseto vetor 

Dengue A90; A91 

Febre amarela A95 

Leishmanioses B55 

Filariose linfática  B74 

Malária B50-B54 

Doença de chagas B57 

Fonte: Adaptado de BRASIL (2010b). 

CID-10: Classificação Internacional de Doenças - 10ª edição 

A variável de saneamento corresponde ao Índice de Desempenho em Saneamento (IDS).  

Por outro lado, as variáveis formuladas a partir das informações de DRSAI foram definidas 

como: Taxa de Internação por doenças de transmissão feco-oral (Equação 5) e Taxa de Inter-

nação por doenças de transmissão de inseto vetor (Equação 6).   

                                        Txf.o = (Intf.o . 5000) / Pop                                            (5)         

Em que: 

Txf.o = Taxa de internação por doenças de transmissão feco-oral para 5 mil habitantes no ano 

de 2019; 

Intf.o = Internações por doenças de transmissão feco-oral no ano de 2019; 

Pop = População total do município no ano de 2019. 

                                         Txi.v = (Inti.v . 5000) / Pop                                            (6)         

Em que: 

Txi.v = Taxa de internação por doenças de transmissão de inseto vetor para 5 mil habitantes no 

ano de 2019; 

Inti.v = Internações por doenças de transmissão de inseto vetor no ano de 2019; 

Pop = População total do município no ano de 2019. 

No intuito de obter uma interpretação na qual os contrastes populacionais fossem  devi-

damente considerados e comparados, procedeu-se o fatiamento dos municípios em quatro gru-
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pos de porte populacional: Grupo 1 (grande porte) – municípios com mais de 100 mil habitan-

tes; Grupo 2 (médio porte) – municípios com população entre 50 e 100 mil habitantes; Grupo 

3 (pequeno porte II) – municípios com população entre 20 e 50 mil habitantes; e, Grupo 4 

(pequeno porte I) – municípios com população inferior a 20 mil habitantes (ABES, 2021; AS-

SIS, 2018).  

A comparação entre os diferentes grupos (portes populacionais) e as variáveis quantita-

tivas (IDS e Taxas de internação) foi realizada através de testes de hipóteses condicionados 

pelos critérios de normalidade e igualdade de variâncias. Se a variável quantitativa apresenta 

dados normais em todos os grupos, a condição de normalidade é satisfeita; caso contrário, se 

apresenta dados não normais para um determinado grupo, a condição de normalidade não será 

satisfeita. Assim, para dados não normais (p > 0,05) e variâncias iguais (p > 0,05), utilizou-se 

o Teste de Kruskal-Wallis e, como análise alternativa, para dados não normais e variânc ias 

diferentes (p < 0,05), considerou-se o Teste de Mediana como mais apropriado.  

Em sequência, procedeu-se a análise gráfica de cruzamento de informações, verificando 

o comportamento da dispersão dos dados e a hierarquização dos municípios diante das condi-

ções baseadas nos valores de referência da média e mediana global. A definição da medida de 

tendência central a ser adotada se deu por intermédio do teste de normalidade dos dados de cada 

variável. Sendo assim, adotou-se a média para os dados paramétricos e a mediana para os dados 

não-paramétricos. As estatísticas descritivas das diferentes taxas de DRSAI foram elencadas no 

Apêndice F.     

Com isso, foi realizada a análise comparativa com base nas duas categorias de taxas das 

doenças infectocontagiosas e do IDS, confrontando os resultados por intermédio de testes esta-

tísticos, gráficos e cruzamento de informações. Assim como os indicadores de saneamento e o 

IDS, as duas categorias de taxas de DRSAI foram espacializadas (Apêndice G). 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

5.1 Delimitação dos municípios  

Para se dar maior criticidade e confiabilidade na seleção dos municípios, além da adoção 

dos critérios de inclusão e exclusão, buscou-se auxilio na análise exploratória para os indicado-

res de saneamento.        

No teste de normalidade dos indicadores quantitativos, observou-se que dois deles pos-

suem distribuição normal (paramétrica) e os outros sete possuem distribuição não-normal (não-

paramétrica), Tabela 3. No teste de outliers, foi identificado um total de 8 outliers, sendo 6 

referentes ao indicador IAC_f.p   e outros 2 que se referem ao indicador  CONS_per.  

Tabela 3 – Resultados do teste de normalidade, teste de outliers e análise descritiva para os indicadores. 

 Teste de Normalidade Teste de outliers Estatística descritiva 

Indicador p-value AD Tipo 
Nº de  

outliers 

Média 

(± SD)  

Mediana  

(Q1-Q3) 
Min Max CV (% ) 

COB_ag < 0,005 1,25 Boxplot 0 
73,9 

(±19,3 ) 

70,6  

(59,5-93,1 ) 
35,2 100 26,1 

COB_es 0,617* 0,28 Dixon 0 
46,4 

(±25,6 ) 

44,6  

(26,5-63,1) 
1,5 100 55,2 

COL_es < 0,005 2,5 Boxplot 0 
65,1 

(±33,5 ) 

68,8  

(36,6-100) 
2,0 100 51,4 

COB_rs < 0,005 1,13 Boxplot 0 
75,1 

(±20,3 ) 

78,2  

(57,2-95,1) 
33,2 100   75,1 

TRAT_es < 0,005 4,46 Boxplot 0 
23,4 

(±30,3 ) 

5,3  

(0-47,1) 
0,0 100 126,6 

DEST_rs < 0,005 7,72 Boxplot 0 
36,4 

(±45,3 ) 

3,7  

(0-100) 
0,0 100 124,6 

IAC_f.p < 0,005 9,71 Boxplot 6 
0,31 

(±0,66 ) 

0,0  

(0-0,37) 
0,0 3,03 211,9 

PERD_ag 0,225* 0,48 Dixon 0 
43,8 

(±12,9 ) 

42,4  

(34,9-55,8) 
15,5 68,5 29,4 

CONS_ag <0,005 7,02 Boxplot 2 
85,9 

(±39,7 ) 

79,5  

(70,7-90,9) 
40,9 347,3 46,3 

PMSB --- --- --- --- --- --- --- --- --- 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

*: distribuição normal pelo teste de Anderson-Darling (α = 0,05); COB_ag: Atendimento total de distribuição de 

água em percentual; COB_es: Atendimento total de rede de coleta de esgoto em percentual; COL_es: Coleta de 

esgoto referente a água consumida em percentual; TRAT_es: Esgoto tratado referente a água consumida em per-

centual; COB_rs: Atendimento total de coleta de resíduos sólidos em percentual; PERD_ag : Perdas de água na 

distribuição em percentual; CONS_ag: Consumo médio de água per capita em litros por habitante dia; IAC_f.p : 

Incidência  de amostras de coliformes fora do padrão em percentual; PMSB: Plano Municipal d e Saneamento 

Básico; DEST_rs: Destinação adequada de resíduos sólidos  em percentual. Q1: primeiro quartil; Q3: terceiro  

quartil; SD: desvio padrão; Min: mínimo; Max: máximo; CV: coeficiente de variação;  
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A intepretação de outliers – que são valores discrepantes dos demais – não pode se di-

recionar apenas à identificação, mas também a entender a causa de ocorrência e sua influênc ia, 

não podendo inferir se são benéficos ou maléficos ao estudo, excluindo ou não, sem antes serem 

analisados com cautela (HAIR et al., 2005; VASCONCELOS, 2018).  

Os outliers referentes ao indicador IAC_f.p ( Igarassu, valor 3,03%; Poção, valor 2,5%;  

São Bento do Una, valor 2,37%; Sertânia, valor 1,49%; Bom Jardim, valor 1,15%; e, Tacaimbó, 

valor 1,11%) são valores possíveis dentro do intervalo descrito pelo  indicador, podendo variar 

entre 0 e 100%.  Nos estudos de Costa et al. (2013) e de Lourenço e Prado (2019), utilizando 

dados do SNIS, foram encontrados valores semelhantes. Notou-se que a exclusão dos outliers 

encontrados resulta no surgimento de novos valores extremos. Isso ocorre devido os valores 

extremos serem condicionados pelo baixo valor da média, influenciado pelo alto número de 

municípios que obtiveram valores iguais a 0. A exclusão dos valores iguais a 0 resulta numa 

drástica redução no número de observações. Frente a isso, optou-se pela não exclusão das ob-

servações, preservando, assim, o tamanho do campo de investigação.  

Para os outliers do indicador CONS_per (Cabo de Santo Agostinho – valor 347,3 L.hab -

1.dia-1 e Gravatá – valor 135,2 L.hab-1.dia-1), diante de consulta na base de dados do SNIS, 

observou-se que no intervalo de cinco anos (2014 a 2018) o indicador apresentou valores simi-

lares quando comparados aos encontrados para os dois municípios no ano de 2019 e que mais 

dois municípios em todo o Estado do Pernambuco, Fernando de Noronha e Xexéu, apresenta-

ram valores superiores a 280 L.hab-1.dia-1 nesse mesmo período. Verificado o banco de dados 

e, ainda, constatada a ocorrência temporal e espacial de casos extremos do indicador, optou-se 

pela não exclusão das observações nos procedimentos de obtenção do IDS. Ressalta-se a im-

portância de uma investigação acerca dos fatores que contribuem para origem desses valores 

discrepantes, podendo fornecer novas informações acerca da população ou, em contraponto, 

informações que não condizem com a realidade.  

Diante de um universo de 185 municípios pernambucanos, seguindo o critério de inclu-

são, o teste de normalidade e a detecção de outliers, o estudo contemplou uma amostra de 54 

municípios (Figura 2). Estes estão distribuídos por todas as mesorregiões, com população esti-

mada de 5,8 milhões de habitantes no ano de 2019, correspondendo a 60% da população do 

estado de Pernambuco (IBGE, 2019b). O enquadramento dos municípios em suas respectivas 

mesorregiões foi disponibilizado no Apêndice H.   
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Figura 2 – Mapa de localização dos municípios contemplados no estudo. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Conforme informações do Instituto Trata Brasil, Petrolina, Caruaru, Paulista, Olinda, 

Recife e Jaboatão dos Guararapes são os municípios pernambucanos que compõem seu Ran-

king do Saneamento, formado pelos 100 municípios brasileiros com os melhores desempenhos 

em saneamento, conforme metodologia adotada pelo instituto (ITB, 2021). De início esses re-

sultados se mostram promissores, e por se tratar de um estudo de dimensão nacional não pode m 

ser descartados. No entanto, algumas informações devem ser levadas em consideração: esses 

municípios são denominados de grande porte (acima de 100 mil habitantes); Paulista, Jaboatão, 

Recife e Olinda fazem parte da Região Metropolitana do Recife; nenhum município da Mata 

Pernambucana e Sertão Pernambucano compuseram o Ranking; mesmo integrando o ranking, 

o município pode apresentar deficiências no setor. Nesse tocante, essas informações prelimina-

res mostram a importância e necessidade de estudos voltados para a análise de indicadores de 

saneamento no estado de Pernambuco.   

5.2 Estatística descritiva do Índice de Desempenho em Saneamento 
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A estatística descritiva e o resultado do teste de normalidade para o IDS dos 54 munic í-

pios são representados na Tabela 4.  Nesse caso foi adotado o teste de Anderson-Darling (AD) 

para verificar distribuição dos dados. 

Tabela 4 – Estatística descritiva e teste de normalidade para o Índice de Desempenho em Saneamento  (IDS). 

  Estatística descritiva   

 N Média (± SD) Min Max 
Mediana  

(Q1-Q3) 
CV (% )   

  54 45,4 (± 14,5) 15,8 78,7 
42,4 

(34,4-57,1) 
31,9  

 Teste de Anderson-Darling (nível de confiança de 95% )   

      N p-value AD      

     54 0,17 0,53      

Fonte: Elaborado pelo autor.    

N: número de observações; SD: desvio padrão; Q1: 1º quartil; Q3: 3º quartil; CV: coeficiente de variação.  
 

Pela análise da estatística descritiva foi obtida uma média de 45,4 para o IDS, desvio 

padrão de ± 14,5, valor mínimo de 15,8 e máximo de 78,7. A realização do teste de Anderson-

Darling, à nível de significância de 5% (α = 0,05), obteve p-value > α, comprovando que o 

comportamento dos dados do IDS se trata de uma distribuição normal.  

Ao analisar a distribuição do IDS para os municípios, verificou-se uma variabilidade 

moderada explicada pelo intervalo interquartil com valor de 22,7, ou seja, 50% dos municíp ios 

obtiveram valores que variaram entre 57,1 e 34,4 em torno da mediana (Figura 3). A proximi-

dade dos valores de média e mediana constatam uma simetria entre os dados. 

                   

Figura 3 – Distribuição das medidas do Índice de Desempenho em Saneamento (IDS). 

 

          Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Ainda, vale destacar que, 75% dos valores do IDS dos municípios foram inferiores a 

57,1, enquanto que, 25% dos valores foram superiores a esse valor. Esses percentuais represen-

tam 41 e 13 municípios, respectivamente.  

5.3. Distribuição espacial do Índice de Desempenho em Saneamento 

Após os procedimentos estatisticos, realizou-se a espacialização dos resultados das 

classes do IDS para os 54 municípios selecionados (Figura 4). Pelo método de cálculo adotado 

para definição dos intervalos e classes do índice, obteve-se as sequintes especificações: IDS < 

33,7 = Crítico; 33,7 ≤ IDS < 55,8 = Insatisfatório;  55,8 ≤ IDS ≤ 77,9 =  Aceitável; e, IDS > 

77,9 = Satisfatório. Diante disso, se tratando do desempenho em saneamento, constatou-se que 

10 municipios foram classificados como critícos (26,7 ± 5,5, média ± SD), 28 municíp ios 

classificados como insatisfatórios (41,5 ± 5,2), outros 15 municipios classificados como 

aceitáveis (62,9 ± 5,8) e  1 município, Caruaru, classificado como satisfatório.  A maior parcela 

dos municípios, 38 (70%), foi enquadrada nas classes de crítico e insatisfatório. 

Figura 4 – Distribuição espacial das classes do Índice de desempenho em Saneamento (IDS) e enquadramento 

dos municípios em suas respectivas classes. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Se faz de suma importância uma análise da distribuição espacial do desempenho em 

saneamento atrelado a outras informações acerca dos munícipios, entre elas: a mesorregião ao 

qual está inserido, os aspectos demográficos, a situação socioeconômica, entre outros. Ferreira 

(2020) e Vasconcelos (2018) denotaram a necessidade da adoção dessas características muni-

cipais em estudos dessa natureza. 

5.3.1 Contexto mesorregional  

A divisão dos municípios por mesorregião (Tabela 5) seguiu a seguinte distribuição : 

Sertão Pernambucano com o número mais expressivo, 19 municípios (41,7 ± 10,8, IDS médio 

± SD); Agreste Pernambucano com 17 municípios (46,2 ± 17,7); Metropolitana do Recife com 

10 municípios (49,5 ± 13,9); São Francisco Pernambucano com 6 municípios (50,5 ± 16,9); e, 

a Mata Pernambucana com 2 municípios (36,3 ± 7,21). Ressalta-se uma maior cautela nas in-

terpretações que envolvam   mesorregiões que possuem um número inexpressivo de munícip ios 

analisados, a exemplo da Mata Pernambucana, a fim de se evitar generalizações ou análises 

indevidas. 

Informações sobre as médias do IDS, as médias populacionais e as medias do PIB per 

capita também estão dispostas na Tabela 5.   

Tabela 5 – Resultados da média do Índice de Desempenho em Saneamento (IDS), média populacional no ano de 

2019, média do PIB per capita municipal no ano de 2018 e enquadramento por classe, para as Mesorregiões e 

todos municípios analisados (Geral). 

      Média 
Número e percentual de municípios  

por classe de IDS  

    N IDS 
Popula-

ção (hab) 

PIB muni-

cipal (R$) 
Critico Insatisfatório Aceitável 

Satisfa-

tório 

M
e
so

rr
e
g

iõ
e
s 

Agreste 

 Pernambucano 
17 46,3 54991 11072,8 5 (29%) 5 (29%) 6 (35%) 1 (7%)  

Mata  

Pernambucana 
2 36,3 22617 10315,4 1 (50%) 1 (50%) 0 0 

Metropolitana 10 49,5 376856 30802,9 1 (10%) 6 (60%) 3 (30%) 0 

São Francisco  

Pernambucano 
6 50,5 78474 12459,0 1 (17%) 3 (50%) 2 (33%) 0 

Sertão 

 Pernambucano 
19 41,7 29689 9473,4 2 (11%) 13 (68%) 4 (21%) 0 

  Geral 54 45,4 107113 14289,7 10 (18%) 28 (52%) 15 (28%) 1 (2%) 

Fonte: Elaborado pelo autor.  

PIB: produto interno bruto. 
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Dos municípios com IDS crítico e insatisfatório, foi observado que a mesorregião do 

Sertão Pernambucano alocou 2 na classe de crítico (Sertânia e Solidão) e 13 na classe de insa-

tisfatório. Identificou, ainda, 4 municípios com índices de desempenho aceitáveis (Exu, Ibimi-

rim, Salgueiro e Afogados da Ingazeira). Destaca-se que o Sertão Pernambucano, com 19 mu-

nicípios analisados, dispôs de 15 (79%) enquadrados nas classes de crítico e insatisfató r io, 

sendo a mesorregião com maior número de municípios dispostos nessas classes. Um fator con-

tribuinte é o fato que maioria dos municípios brasileiros, principalmente aqueles situados no 

interior dos estados do Nordeste brasileiro, apresentam déficits na cobertura e planejamento 

efetivo dos serviços de saneamento, resultando em inúmeras vulnerabilidades sociais, ambien-

tais e econômicas em regiões menos favorecidas, por exemplo, nas comunidades de pequeno 

porte situadas no semiárido nordestino (FERREIRA, 2018; LIMA NETO; SANTOS, 2012). 

Esses municípios foram majoritariamente considerados de pequeno porte – população de até 50 

mil habitantes – (ABES, 2021; ASSIS, 2018) e segundo menor IDS médio. A média do PIB per 

capita municipal obteve o menor valor se comparado as outras mesorregiões 

Conforme Vieira et al. (2012), o PIB per capita municipal, mesmo com limitações, se 

torna um dos indicadores de desenvolvimento mais utilizados, visto que se constitui como uma 

medida abrangente e conveniente em comparações, de forma a se buscar correlacioná- lo com 

outros indicadores.   

Os municípios de Sertânia e Solidão, como mencionado anteriormente, apresentaram 

índices de desempenho críticos. Verificou-se inadequações (classificação insatisfatória) para 

indicadores de saneamento mais relevantes (cobertura de distribuição de água, esgoto tratado, 

amostras de coliformes fora do padrão, descarte adequado de resíduos sólidos e PMSB), além 

de ineficiência nos indicadores de coleta de resíduos sólidos e cobertura de coleta de esgoto. 

Em síntese, apenas foi verificada adequação para coleta de esgoto e consumo de água per capita.  

Para os municípios que registraram índices insatisfatórios (Serra Talhada, Granito, Bo-

docó, Moreilândia, Cedro, Quixaba, Santa Filomena, São José do Egito, Carnaíba, Parnamir im, 

Araripina, Brejinho e Serrita) foi verificada deficiências na maioria dos indicadores de sanea-

mento relacionados à cobertura (distribuição de água, rede de coleta de esgoto e coleta de resí-

duos sólidos) e à eficiência (tratamento de esgoto e destinação adequada de resíduos sólidos).  

O Plano Municipal de Saneamento Básico está em vigor em apenas dois municípios, Bodocó e 

Moreilândia. 

 Como contraponto, os municípios de Exu, Ibimirim, Salgueiro e Afogados da Ingazeira 

registraram índices mais favoráveis (aceitáveis). Ibimirim e Exu que são municípios de pequeno 
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porte, apresentaram adequações representativas para maioria dos indicadores, com exceção dos 

serviços de cobertura de água, tratamento de esgoto e coleta de resíduos sólidos. Ambos os 

municípios de Salgueiro e Afogados da Ingazeira registraram déficits nos serviços relacionados 

à dimensão esgotamento sanitário, sendo verificada a inexistência do Plano Municipal de Sa-

neamento Básico em Salgueiro. O município de Afogados da Ingazeira ainda registrou déficits 

nos serviços da dimensão de resíduos sólidos.  

Seguido dessa mesorregião, o Agreste Pernambucano obteve 5 municípios definidos 

como críticos (Bom Jardim, Tacaimbó, São Bento do Una, Panelas, e Riacho das Almas), 5 

como insatisfatórios, 6 como aceitáveis (Agrestina, Santa Cruz do Capibaribe, São Joaquim do 

Monte, Cachoeirinha, Cupira e Gravatá) e 1 como satisfatório (Caruaru). Destaca-se que o 

Agreste Pernambucano, com 17 municípios analisados, dispôs de 10 (58%) enquadrados nas 

classes de IDS crítico e insatisfatório. A média do PIB per capita municipal, valor de R$ 

11072,8, foi a terceira menor entre todas mesorregiões. 

Nos municípios classificados como críticos, verificou-se adequabilidade insuficiente 

para os serviços da categoria cobertura, categoria eficiência e para o PMSB, sendo estes, servi-

ços essenciais para gestão do saneamento básico municipal e relevantes na agregação de im-

portância no valor do IDS. 

Os municípios localizados no Agreste classificados como insatisfatórios (Brejo da Ma-

dre de Deus, Alagoinha, São Caitano, Venturosa e Poção) registraram inadequações nos indi-

cadores de cobertura de rede distribuição de água, cobertura de rede de coleta de esgoto, trata-

mento de esgoto, Plano Municipal de Saneamento Básico e destinação adequada de resíduos 

sólidos. 

Verificou-se municípios com valores de índices aceitáveis na referida mesorregião. Nes-

ses municípios os indicadores com melhores adequações foram: cobertura de distribuição de 

água, incidência de análises de coliformes fora do padrão, consumo de água, coleta de esgoto, 

coleta de resíduos sólidos, perdas de água na distribuição.  Por outro lado, apresentaram inade-

quações para tratamento de água, cobertura de rede de coleta de esgoto e destinação adequada 

de resíduos sólidos. Apenas o município de São Joaquim do Monte dispôs de Plano Municipa l 

de Saneamento. 

Na mesorregião do Agreste ainda foi observada duas situações contrastantes: de um 

lado, o município de Bom Jardim, que apresentou menor desempenho em saneamento entre 

todos os municípios analisados, valor de 15,8; do outro, Caruaru, com o maior valor de IDS 
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(78,7). O município de Caruaru, considerado de grande porte, registrou adequações na maioria 

dos indicadores, exceto para cobertura de rede de coleta de esgoto e tratamento de esgoto. 

As mesorregiões do Sertão e Agreste concentraram 64% (25) dos municípios com IDS 

dispostos nas classes de crítico e insatisfatório.  Quando se trata da parcela de municípios do 

total analisado por mesorregião enquadrados nessas classes, as mesorregiões do Sertão e Me-

tropolitana do Recife obtiveram os maiores números, (15; 79%) e (7; 70%), respectivamente.  

A mesorregião Metropolitana de Recife, por sua vez, obteve 1 município classificado 

com IDS crítico (Igarassu), 6 como insatisfatórios e 3 como satisfatórios. Entre os municíp ios 

analisados, 7 estão enquadrados nas classes de crítico e insatisfatório. Com a maior média para 

o PIB per capita e a segunda maior média para o IDS, a mesorregião ainda possui a maior 

densidade demográfica e uma robusta participação econômica do Estado endossada pelo valor 

médio do PIB per capita. Além disso, comportou o maior número de municípios analisados do 

total inserido por mesorregião, contemplando 10 de um total de 15. Esses municípios diferem-

se entre médio porte (3) e grande porte (7). 

Observou-se que os municípios classificados como insatisfatórios (Abreu e Lima, Jabo-

atão dos Guararapes, Cabo de Santo Agostinho, Moreno, Ipojuca e São Lourenço da Mata) 

dispuseram de déficits de adequação para cobertura de distribuição de água, perdas de água na 

distribuição, PMSB e serviços pertencentes à dimensão esgotamento sanitário. De modo simi-

lar, o município de Igarassu que foi classificado como crítico, localizado na porção norte da 

mesorregião, apresentou inadequações para os serviços mencionados anteriormente e todos ser-

viços da dimensão água. Dentre esses municípios, apenas Ipojuca possui PMSB implementado.   

         Quando se trata dos municípios classificados como aceitáveis (Paulista, Recife e 

Olinda), foi observado que mesmo com boas adequações para os indicadores mais relevantes, 

ainda se figuram como distantes de uma adequação ideal ou da universalização dos serviços de 

esgotamento sanitário. Essa fragilidade sanitária se torna preocupante, a saber da alta densidade 

populacional desses municípios, podendo potencializar os agravos ao meio ambiente e a quali-

dade de vida dos residentes.            

 Mesmo com um importante papel na economia do Estado através de inúmeros setores 

(TEIXEIRA et al., 2021), outros estudos mostraram que os municípios da mesorregião, predo-

minantemente, apresentaram precariedades na prestação de serviços de esgotamento sanitário 

(TEIXEIRA et al., 2021; VASCONCELOS, 2018). 

 A mesorregião do São Francisco Pernambucano obteve a maior média para o IDS e 

segundo maior PIB per capita municipal. Os municípios de Lagoa Grande, Floresta e Cabrobó 
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foram classificados como insatisfatórios, com déficits de adequação na cobertura de rede de 

coleta de esgoto, tratamento de esgoto, perdas de água na distribuição, PMSB e na dimensão 

resíduos sólidos. Petrolina e Terra Nova com valores aceitáveis para o IDS, apresentaram ade-

quações consideráveis nos serviços de cobertura de água, cobertura de rede de coleta de esgoto, 

cobertura de coleta de resíduos sólidos, coleta de esgoto, perdas de água, incidência de amostras 

fora do padrão e PMSB.  

Localizado no extremo oeste do Estado e afastado dos grandes centros urbanos, o mu-

nicípio de Petrolina obteve o segundo maior índice entre os municípios analisados no estudo.  

O indicador mais deficitário foi a destinação adequada de resíduos sólidos.   

Por fim, a mesorregião da Mata Pernambucana apresentou o número menos representa-

tivo de municípios (2; Chã Grande e Rio Formoso) para esse estudo. O município de Chã 

Grande obteve classe de desempenho crítica e o município de Rio Formoso obteve classe insa-

tisfatória. Assumiram inadequações nos serviços de abastecimento de água, cobertura de rede 

esgotamento sanitário, coleta de esgoto, tratamento de esgoto e PMSB. Ressalta-se que mesmo 

sendo considerados municípios de pequeno porte, Rio formoso apresentou características rele-

vantes em comparação ao município de Chã Grande: adequação para o serviço de manejo de 

resíduos sólidos (> 85%), adequação para o serviço de destinação de resíduos sólidos (100%), 

PIB per capita de R$ 11369,6 e PMSB em elaboração. Essas características podem estar asso-

ciadas à sua proximidade da região Metropolitana e sua localização no litoral Pernambucano. 

5.4 Ranqueamento dos municípios  

O ranking do IDS (Figura 5), que conta com a participação de 54 municípios, mostrou 

que as três primeiras posições foram pertencentes a municípios de grande porte – Caruaru (1º), 

Petrolina (2º) e Paulista (3º) –  com população superior a 300 mil habitantes. Suas posições 

corroboraram com as dos principais rankings de saneamento do país, sendo esses, juntamente 

com Recife (6º) Olinda (7º), os municípios com as melhores posições do Estado (ABES, 2021; 

ITB, 2021). Ressalta-se que, com exceção de Olinda, os demais municípios possuem Plano 

Municipal de Saneamento Básico. Em contrapartida, Jaboatão dos Guararapes, Cabo de Santo 

Agostinho, São Lourenço da Mata e Igarassu, que são municípios de mesmo porte e não pos-

suem PMSB, ocuparam posições dissonantes, 20º, 23º 41º e 49º, respectivamente. Para Lisboa, 

Heller e Silveira (2013), a adoção do PMSB pode contribuir na valorização e gestão dos recur-

sos naturais, melhorando a eficiência dos serviços de saneamento, a qualidade de vida e saúde 

da população residente. 
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Figura 5 – Ranking do Índice de Desempenho em Saneamento (IDS) para os municípios analisados. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Mesmo com um cenário de efetiva necessidade de práticas e políticas públicas de sane-

amento, onde os municípios de pequeno porte denotam as mais visíveis deficiências ou inade-

quações sanitárias (ASSIS, 2018; FERREIRA, 2018), foi visto que alguns municípios dessa 

categoria populacional ocuparam posições de destaque quando comparados aos demais, a 

exemplo de Terra Nova (5º), Agrestina (4º), Ibimirim (9º) e São Joaquim do Monte (10º). 

Destaca-se que quinze entre as vinte piores posições foram ocupadas por municípios de 

pequeno porte que registraram inexistência do PMSB. Em decorrência disso, Ferreira (2020) 

destaca que a falta de implementação do PMSB pode interferir na integralidade de outros ins-

trumentos de gestão relacionados ao saneamento em municípios de pequeno porte, sendo este 

um fator limitante para acesso a incentivos ou recursos da União. 

Os principais entraves para elaboração e implementação do PMSB em municípios de 

pequeno porte são: a escassez de recursos financeiros; a qualificação profissional limitada; falta 

de capacidade técnica municipal; divergência entre as partes envolvidas na gestão de sanea-

mento; e desinteresse político (LISBOA; HELLER; SILVEIRA, 2013) 

Cria-se então um traçado estratégico para compressão da situação da condição sanitária 

e dos inúmeros atores envolvidos no desempenho da prestação de serviços de saneamento mu-

nicipal.  Para Ataide e Borja (2017) e Vasconcelos (2018), as diferenças das municipalidades 

em ações de planejamento do saneamento podem estar atreladas às suas realidades locais, aos 

seus portes populacionais, às características sociopolíticas, à macrorregião a que pertencem, 

além da forma como coordenam a implementação do PMSB. 
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5.5 Análise das associações entre DRSAI e o IDS 

 O estudo de relações entre as variáveis de DRSAI e a variável de saneamento (IDS) e 

foi realizado a partir de testes estatísticos de comparação entre os diferentes grupos de faixas 

populacionais e interpretação gráfica baseada na média e mediana.    

5.5.1 Teste de normalidade e teste de igualdade de variâncias  

Sabendo que a escolha do teste estatístico é condicionada pelos requisitos de normali-

dade e homocedasticidade, realizou-se os testes preliminares de Shapiro-Wilk e igualdade de 

variâncias de Levene (Tabela 6).   

Os resultados para o teste de normalidade mostraram que não existe distribuição normal 

para todos os grupos de faixas populacionais das diferentes variáveis, sendo essa uma consta-

tação pertinente para adoção de testes não-paramétricos. 

Tabela 6 – Teste de normalidade e teste de igualdade para as variáveis. 

Variável  
Porte  

populacional 

Teste de normalidade 
Teste de igualdade de 

variâncias 

Shapiro-Wilk Anderson-Darlinga  Levene 

n statistic p-value statistic p-value statistic p-value 

Txf.o 

Grande Porte 10 ,916 ,328 

3,4 < 0,005 3,35 0,026 

Médio Porte 9 ,786 ,014 

Pequeno Porte II 20 ,861 ,008 

Pequeno Porte I 15 ,937 ,341 

Txi.v  

Grande Porte 10 ,887 ,159 

4,09 < 0,005 1,49 0,23 

Médio Porte 9 ,789 ,015 

Pequeno Porte II 20 ,665 ,000 

Pequeno Porte I 15 ,869 ,032 

IDS 

Grande Porte 10 ,926 ,414 

0,53 0,17 1,99 0,13 

Médio Porte 9 ,976 ,939 

Pequeno Porte II 20 ,973 ,811 

Pequeno Porte I 15 ,877 ,041 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
a: Teste realizado para verificar distribuição dos dados do índice e das taxas ; Txf.o: Taxa de internação por doenças 

de transmissão feco-oral para 5 mil habitantes; Txi.v: Taxa de internação por doenças de transmissão de inseto 
vetor para 5 mil habitantes; IDS: Índice de Desempenho em Saneamento. 

No teste de Levene foi verificada a igualdade de variâncias (homocedasticidade) para o 

IDS (p > 0,05) e Txi.v (p > 0,05) e, ainda, diferença entre as variâncias (heterocedasticidade) 

para a Txf.o (p < 0,05). 
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5.5.2 Taxas de internação por doenças de transmissão feco-oral x IDS 

Com base nos resultados dos testes preliminares, adotou-se o teste não-paramétrico de 

Kruskal-Wallis para verificar a ocorrência de diferença significativa entre o IDS em função das 

faixas populacionais. Por outro lado, utilizou-se o teste não-paramétrico da mediana de Mood 

para constatar a existência de diferença significativa entre a Txf.o   em função dos grupos popu-

lacionais. Como os referidos testes se baseiam na mediana como medida de tendência central, 

foi utilizado o gráfico boxplot a fim de representar o comportamento da mediana entre os dife-

rentes grupos (Figura 6). 

Figura 6 – Distribuição em boxplots para a variável de saúde e de saneamento em função das faixas populacio-

nais. (A) Distribuição da taxa de internação por doenças de transmissão feco-oral em cada grupo; (B) Distribui-

ção do Índice de Desempenho em Saneamento (IDS) em cada grupo .  

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

*: diferença significativa a nível de significância de 5% (α = 0,05) para o teste post-hoc de comparação em pares; 
Txf.o: Taxa de internação por doenças de transmissão feco-oral para 5 mil habitantes . 

Para o teste de mediana de Mood foi verificada diferença estatística significativa entre 

a Txf.o   nos diferentes portes de população [X2 (3) = 9,07; p < 0,05], sendo que a Txf.o   seguiu a 

seguinte ordem: Grande porte (2,22, mediana) < Médio porte (3,02) < Pequeno porte II (3,55) 

< Pequeno porte I (4,14).  
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O teste de Kruskal-Wallis mostrou diferença estatística significativa entre o IDS para as 

faixas de portes populacionais [H (3) = 8,03; p < 0,05]. O IDS foi maior seguindo a ordem: 

Grande porte (62,2) > Pequeno Porte II (43,7) > Médio porte (42,5) > Pequeno porte I (38,3). 

Constatou-se que as taxas de internações por doenças de transmissão feco-oral para o 

grupo de municípios com população acima de 100 mil habitantes (2,22 e 0,42, mediana e am-

plitude interquartil) foram significativamente inferiores as taxas dos municípios de pequeno 

porte (4,14 e 4,77), nível de significância de 5% (Figura 6A). 

As doenças de transmissão feco-oral, a exemplo da diarreia e hepatite A, podem surgir 

por diversos fatores, sejam estes locais, ambientais ou antrópicos, sendo que a principal asso-

ciação é denotada a partir da sua relação com a insalubridade do meio (FERREIRA et al., 2016; 

SIQUEIRA et al., 2017).  

Por se tratarem de municipalidades mais vulneráveis em inúmeros aspectos, os munic í-

pios de pequeno porte que em ampla maioria não apresentam sistemas complexos e eficientes 

de serviços de saneamento, ausência de PMSB e Plano Diretor Municipal, falta de incentivos 

financeiros voltados à saúde são mais susceptíveis ao surgimento de DRSAI, implicando em 

maiores taxas de internação por doenças de transmissão feco-oral quando comparados aos gran-

des centros urbanos.  

Para o IDS, verificou-se diferença entre os grupos municipais de grande porte (62,2 e 

29,6) pequeno porte (38,3 e 9,1), indicando um IDS significativamente superior para o grupo 

de municípios de grande porte (Figura 6B). 

Os municípios de grande porte são centros populacionais complexos e dinâmicos, sendo 

estes, conglomerados com condições ambientais, econômicas, sociais, culturais e de infraestru-

tura contrastantes das pequenas cidades. Mesmo com desigualdades sociais e problemáticas 

ambientais visíveis, os grandes centros urbanos, não na totalidade, possuem características que 

os direcionam para a universalização dos serviços saneamento: sistemas complexos de infraes-

trutura para distribuição de água, tratamento de esgoto, manejo de resíduos sólidos e drenagem 

urbana; existência de PMSB; implementação de Plano Diretor Municipal; investimentos públi-

cos e privados para gestão do saneamento básico; e, propostas sustentáveis e viáveis advindas 

das instituições de ensino superior no contexto do setor de saneamento.  Algumas dessas carac-

terísticas, de fato, agregaram valor ao Índice de Desempenho em Saneamento, sendo constatada 

as disparidades do IDS entre os grupos populacionais através do teste estatístico.  
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Embora os municípios de pequeno porte não compartilhem dos mesmos problemas ur-

banos dos grandes centros, apresentam limitadores operacionais para a efetividade do planeja-

mento e da gestão do saneamento decorrentes da falta de estrutura institucional, administra t iva 

e financeira (FERREIRA, 2020). 

Apesar das variáveis serem verificadas por diferentes situações e testes estatísticos, foi 

evidenciada uma tendência de direta e inversa proporcionalidade para o IDS e a Txf.o   ante os 

grupos populacionais. Observou-se que na medida que houve a redução gradativa do porte po-

pulacional, o IDS diminuiu consideravelmente e a Txf.o  aumentou.  

Para analisar o comportamento da distribuição dos valores de IDS em associação com a 

Txf.o utilizou-se o gráfico de dispersão, disposto com a hierarquização dos municípios seguindo 

critérios baseados nos valores de referência da média do IDS (43,56) e mediana da Txf.o (2,58), 

Figura 7. Os municípios inseridos no retângulo tracejado de cor azul assumem valores de IDS 

acima da média e valores de Txf.o abaixo da mediana e, em contraponto, municípios inseridos 

no quadrado tracejado de cor vermelha compartilham valores de IDS abaixo da média e valores 

de Txf.o acima da mediana.   

Figura 7 – Dispersão dos valores do Índice de Desempenho em Saneamento (IDS) e Txf.o   para os municípios. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor.  

Txf.o: Taxa de internação por doenças de transmissão feco-oral para 5 mil habitantes.  
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Um total de 14 municípios assumiram a condição acima-abaixo discriminada pelos va-

lores de referência. Esses municípios foram em ampla maioria de grande porte (7 ou 50%; Ca-

ruaru, Petrolina, Paulista, Olinda, Santa Cruz do Capibaribe, Jaboatão dos Guararapes e Cabo 

de Santo Agostinho), seguido de municípios de pequeno porte II (5 ou 36%; São Joaquim do 

Monte, Cachoeirinha, Exu, Cupira e São Caitano) e médio porte (2; Gravatá e Abreu e Lima).  

O número de munícipios de grande porte situados na condição mais aceitável corres-

pondeu a 70% do total de municípios dessa faixa populacional. Observou-se consideráveis ade-

quações para os serviços de cobertura de distribuição de água, coleta de esgoto, cobertura de 

coleta de resíduos sólidos, incidência de análises de coliformes fora do padrão, destinação ade-

quada de resíduos sólidos e, parcialmente, a implementação do PMSB (3 municípios possuem 

o plano). Destaca-se que 4 desses municípios estão inseridos na mesorregião Metropolitana de 

Recife. 

O município de Olinda, mesmo alocado na condição acima-abaixo e com o sétimo maior 

valor para o IDS, obteve a segunda maior Txf.o entre os municípios de grande porte (2,51). 

Conforme Soares (2018), os serviços de saneamento deficientes de muitos bairros e regiões de 

Olinda, sendo a cobertura esgotamento sanitário um dos mais precários, vem intensificando a 

ocorrência de DRSAI. 

Para os municípios de Gravatá e Abreu e Lima foram observadas melhores adequações 

para os serviços de cobertura de distribuição de água (> 95%), incidência de análises de coli-

formes fora do padrão (< 0,5%), cobertura de coleta de resíduos sólidos (> 99%) e destinação 

adequada de resíduos sólidos (> 95%). Já o quantitativo de municípios de pequeno porte II 

dispostos nessa condição, corresponderam a 25% do total municípios pertencentes a essa faixa 

populacional e apresentaram boas adequações para os serviços de distribuição de água, cober-

tura de rede coleta de esgoto (variou entre 47,5 e 87%), perdas de agua na distribuição (< 49%), 

coleta de esgoto, incidência de análises de coliformes fora do padrão (< 0,6%), coleta de resí-

duos sólidos e PMSB (2 possuem plano e 1 possui plano em elaboração). 

Dentre o total analisado, uma parcela de 17 municípios ocupou a condição mais desfa-

vorável (abaixo-acima). Esses municípios foram sobretudo de pequeno porte I (8 ou 47%; Ven-

turosa, Cedro, Alagoinha, Santa Filomena, Carnaíba, Serrita, Solidão e Dormentes), em sequên-

cia, municípios de pequeno porte II (5 ou 29%; São José do Egito, Cabrobó, Riacho das Almas, 

Chã Grande e Sertânia) e, por fim, municípios de médio porte (4; Moreno, Ipojuca, Araripina e 

São Bento do Una). Observou-se predominância de municípios de pequeno porte II e I (< 50 
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mil habitantes), ou seja, 13 munícipios (76%) discriminados na condição abaixo-acima são de-

nominados de pequeno porte.  

Avaliando características similares entre os municípios de pequeno porte I, que repre-

sentam 53% do total dos municípios dessa faixa populacional na condição abaixo-acima, cons-

tatou-se inadequações para os serviços de distribuição de água (maioria variou entre 35,2 e 

69,6%), cobertura de rede de coleta de esgoto (<56,9%), tratamento de esgoto, cobertura de 

coleta de resíduos sólidos, destinação adequada de resíduos sólidos (variou entre 0 e 51,6%) e 

PMSB. Estes municípios estão inseridos na mesorregião do Sertão (5), Agreste (2) e São Fran-

cisco Pernambucano (1). 

É visto que existe, no País, pouca preocupação em relação ao saneamento para munic í-

pios com população inferior a 20 mil habitantes, situação que pode ser evidenciada quando 

estes não são contemplados no Estatuto da Cidade, de modo que não são exigidos deles instru-

mentos eficazes de planejamento urbano ou de desenvolvimento econômico, a exemplo do 

Plano Diretor Municipal e, somado a isso, outras dificuldades impostas para a implementação 

do Plano Municipal de Saneamento Básico (FERREIRA, 2020; LISBOA; HELLER; SIL-

VEIRA, 2013; SPOSITO; SILVA, 2013).  Esses entraves dificultam as políticas públicas e 

privadas para estruturação de condições adequadas de saneamento, gerando inúmeros impactos 

ao meio ambiente e a saúde humana, implicando no surgimento de DRSAI e outras problemá-

ticas em grupos populacionais mais marginalizados e vulneráveis (FERREIRA, 2020; LAN-

DAU; MOURA, 2016; ROSA et al., 2021).    

Ressalta-se que os municípios de pequeno porte I citados anteriormente estão localiza-

dos na região semiárida do estado de Pernambuco e enfrentam longos períodos de estiagem, 

sendo a seca o principal fator limitante para gestão de recursos hídricos nessas localidades. Esse 

fator potencializa os transtornos relacionados à qualidade e quantidade da água, gerando inade-

quações no serviço de distribuição e na sua potabilidade. Frente a isso, foi constatado que esses 

municípios apresentaram, em sua maioria (7), valores insatisfatórios de adequação para cober-

tura dos serviços de rede de água e esgotamento sanitário. Conforme Oliveira, Leite e Valente 

(2015) e Teixeira, Gomes e Souza (2011), as inadequações que envolvem especificamente os 

serviços de fornecimento de água potável e a cobertura de rede de coleta de esgoto desempe-

nham uma relação no que diz respeito aos riscos de surgimento de DRSAI, como por exemplo 

as diarreias. 
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Entre os municípios de pequeno porte II, que juntos constituíram 25% do total de mu-

nicípios dessa categoria populacional dispostos na condição abaixo-acima, verificou-se inade-

quações para os serviços de cobertura de distribuição de água, rede de esgoto e coleta de resí-

duos sólidos, tratamento de esgoto, destinação adequada de resíduos sólidos e PMSB, sendo 

que os municípios, assim como os de pequeno porte I, não dispuseram de PMSB.  

Quando se trata dos casos extremos, destaca-se o município de Sertânia, localizado no 

Sertão Pernambucano. De posse do segundo pior IDS (19,6), o município obteve a segunda 

maior Txf.o (14,89) entre todos os municípios analisados, apresentando déficits de adequação 

nos serviços de cobertura de água (59,3%), cobertura de rede de coleta de esgoto (52,9%), tra-

tamento de esgoto (0%), perdas de água na distribuição (> 52%), incidência de análises de 

coliformes fora do padrão (> 1%), cobertura de coleta de resíduos sólidos (75,2%), destinação 

adequada de resíduos sólidos (0%) e PMSB. Esse caso em especifico denota a importância da 

adequação ou universalização dos serviços de saneamento e das medidas político-administrat i-

vas voltadas à gestão, a exemplo do PMSB, visto que o quadro crítico de insalubridade sanitária  

existente no município resultou em impactos diretos à saúde dos residentes – inadequações na 

maioria dos indicadores de saneamento, principalmente nos associados à dimensão água e es-

gotamento sanitário, podem ser entendidas como condicionantes para a elevação da taxa de 

internação por doenças de transmissão feco-oral.   

Diante do exposto, Ferreira (2020) e Siqueira et al. (2017) entendem que o acesso ao 

saneamento adequado se torna uma questão de saúde pública, sendo um direito que deve ser 

financeiramente acessível, de modo que sua ausência ou insuficiência acarreta impactos nega-

tivos sobre a saúde e qualidade de vida da população, podendo elevar os gastos públicos e 

privados com o tratamento de doenças. 

  Para os municípios de médio porte inclusos na condição abaixo-acima foi observado 

déficits de adequação na prestação dos seguintes serviços: cobertura de distribuição de água, 

cobertura de rede de coleta de esgoto (< 55%), tratamento de esgoto (< 34%), destinação ade-

quada de resíduos sólidos e PMSB (1 município possui o plano).   

Os desempenhos nos serviços de saneamento dos municípios de pequeno porte II nas 

diferentes condições são consideravelmente discrepantes, situação que foi denotada através das 

posições do IDS e pela sua influência no posicionamento dos valores da variável de saúde.  
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As constatações elencadas através da ilustração gráfica de cruzamento dos valores das 

variáveis reforçam a confirmação da diferença estatística resultante dos testes: parcela signifi-

cativa dos municípios de grande porte possuem valores de IDS superiores e valores de Txf.o  

inferiores quando comparados com municípios de pequeno porte I. 

5.5.3 Taxas de internação por doenças de transmissão de inseto vetor x IDS 

Assim como nos testes anteriores, o teste se baseou na mediana como medida de ten-

dência central, utilizando o gráfico boxplot (Figura 8).  

Frente aos resultados preliminares dos testes de normalidade e igualdade de variâncias,  

utilizou-se o teste não-paramétrico da mediana de Mood para constatar a existência de diferença 

significativa entre a Txi.v em função dos grupos populacionais.  

Figura 8 – Distribuição em boxplots para a variável de saúde e de saneamento em função das faixas populacio-

nais. (A) Distribuição da taxa de internação por doenças de transmissão de inseto vetor em cada grupo; (B) Dis-

tribuição do Índice de Desempenho em Saneamento (IDS) em cada grupo . 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

*: diferença significativa a nível de significância de 5% (α = 0,05) para o teste post-hoc de comparação em pares; 

Txi.v: Taxa de internação por doenças de transmissão de inseto vetor para 5 mil habitantes . 
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Analisando as medianas da Txi.v nas diferentes faixas populacionais, observou-se a se-

guinte ordem de valores: Médio porte (0,73) < Pequeno porte II (0,84) < Grande porte (1,12) < 

Pequeno porte I (1,33). Apesar da notável discrepância entre os valores da mediana entre o 

grupo populacional de médio porte e pequeno porte I, foi demonstrado que não houve diferença 

estatística significativa entre a Txi.v para os diferentes portes populacionais [X2 (3) = 0,78; p > 

0,05], Figura 8A. 

 O gráfico boxplot com as respectivas medianas do IDS (Figura 8B) foi o mesmo utili-

zado anteriormente, servindo exclusivamente de referência para comparação entre os valores 

absolutos, caso seja necessário. 

Segundo alguns autores, inúmeros fatores podem contribuir para dinâmica de incidênc ia 

de doenças de transmissão por inseto vetor, principalmente as arboviroses, sendo estes: os fa-

tores climatológicos, ambientais, sociodemográficos, biológicos (ciclo vital dos vetores), mé-

dico-sociais, urbanização e condições de saneamento (ALMEIDA; COTA; RODRIGUES, 

2020; FOURNET et al., 2018; GRACIE et al., 2014; QUEIROZ; SILVA; HELLER, 2020; 

ROSA et al., 2021).  

O grupo com municípios de grande porte obteve a segunda maior mediana para Txi.v, 

sendo apenas menor que a mediana encontrada para o grupo de munícipios de pequeno porte I. 

Ainda apresentou uma variabilidade mais acentuada quando comparada com a Txf.o nesse 

mesmo grupo. Para Almeida, Cota e Rodrigues (2020), o processo de urbanização acelerada 

dos grandes centros urbanos, que na maioria dos casos ocorre de forma desorganizada, contribui 

para o desmatamento de áreas verdes e insalubridade do meio, aumentando, assim, de forma 

considerável a migração ou proliferação de insetos vetores nas áreas urbanizadas.   

Destaca-se que os outliers identificados para Txi.v estão posicionados em municípios de 

pequeno porte II (Sertânia, valor 6,5; Afogados da Ingazeira; valor 4,4; Cupira, valor 3,3) e 

grande porte (Igarassu, valor 2,99). Esses valores extremos, que se apresentam como casos iso-

lados, podem ser indicativos de vulnerabilidades em outros indicadores ambientais, sociais ou 

econômicos compartilhadas nesses municípios.  

Com isso, mesmo não verificada a diferença significativa para a Txi.v entre os portes po-

pulacionais, a medida de tendência central (mediana), a medida de variabilidade (intervalo in-

terquartil) e os outliers se tornam relevantes para outras análises comparativas que envolvam 

os valores absolutos.  

De mesmo modo, a análise do comportamento da distribuição dos valores do IDS em 

associação com a Txi.v  foi realizada através do gráfico de dispersão, disposto com os municíp ios 
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hierarquizados por critérios estabelecidos pelos valores de referência da média do IDS (45,4) e 

mediana da Txi.v  (1,02), Figura 9. 

Figura 9 – Dispersão dos valores do Índice de Desempenho em Saneamento (IDS) e Txi.v para os municípios. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
Txi.v: Taxa de internação por doenças de transmissão de inseto vetor para 5 mil habitantes. 

Um total de 10 municípios foram contemplados na condição acima-abaixo. Esses mu-

nicípios são predominantemente de pequeno porte II (6 ou 60%; Agrestina, Exu, Ibimirim, São 

Joaquim do Monte, Floresta e São Caitano), seguido de municípios de grande porte (3; Caruaru; 

Petrolina e Santa Cruz do Capibaribe) e pequeno porte I (1; Poção). 

Os municípios de pequeno porte II inseridos nessa condição apresentaram as seguintes 

adequações para os serviços da categoria cobertura: distribuição de água (> 60%), rede de coleta 

de esgoto (> 62%), coleta de esgoto (> 60%) e manejo de resíduos sólidos (> 67%). Em relação 

aos demais serviços, foram observadas consideráveis adequações para os serviços de perdas de 

água na distribuição, consumo de água per capita e análises de coliformes fora do padrão. En-

fatiza-se que 3 municípios possuem o PMSB e outros 3 possuem universalização do serviço de 

destinação adequada de resíduos sólidos (100%).  
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Mesmo com valores satisfatórios na maioria dos indicadores de saneamento, denotado 

pelo seu valor do IDS (67,2), o município de Agrestina obteve a maior Txi.v (1,0) dentre os 

municípios inseridos na condição acima-abaixo. Para alguns autores, tal discordância pode sur-

gir da ocorrência de outras vulnerabilidades municipais, visto que a oferta do saneamento não 

é a única condição para satisfação das inúmeras mazelas sociais, a saber que a salubridade am-

biental depende da adequação qualitativa e quantitativa dos serviços para o alcance de seus 

objetivos, além de outros fatores a ela interligados (BRITO et al., 2021; SOUSA; SOUSA; 

ALVARES, 2015; VASCONCELOS, 2018). Por exemplo, um município pode ter índices ele-

vados de desempenho em saneamento e ainda apresentar vulnerabilidades ambientais, climáti-

cas, político-administrativas e na gestão de saúde, sendo estes, fatores condicionantes para o 

surgimento desse tipo de DRSAI. Essa situação também foi denotada em outros municíp ios 

(Caruaru, Petrolina e Ibimirim).  

Por sua vez, os municípios de grande porte inseridos na condição acima-abaixo corres-

ponderam a 30% do total municípios pertencentes a essa faixa populacional e apresentaram 

adequações consideráveis para os serviços de cobertura, a se destacar o serviço de distribuição 

de água (variou entre 68 e 100%) e cobertura de manejo de resíduos sólidos (variou entre 87 e 

99%). Os serviços relacionados à eficiência, gestão e demanda, com exceção do tratamento de 

esgoto, apresentaram valores adequados, ressalvado que dois municípios atenderam requisitos 

de adoção do PMSB (Caruaru e Petrolina) e outros dois possuem universalização para o serviço 

de destinação adequada de resíduos sólidos (Caruaru e Santa Cruz do Capibaribe). 

Observou-se o deslocamento de alguns municípios de grande porte quando comparada 

à situação anterior de cruzamento de variáveis (IDS x Txf.o). Esses municípios estão situados 

na mesorregião Metropolitana (Paulista, Recife, Olinda, Jaboatão dos Guararapes e Cabo de 

Santo Agostinho) e expuseram inadequações para os serviços da dimensão esgotamento sani-

tário, perdas de água na distribuição e PMSB (apenas Recife e Paulista possuem plano).  

Os municípios mencionados dispuseram de um total de 810 internações por doenças 

transmitidas por inseto vetor, representando 86% dos casos na mesorregião Metropolitana e 

80% dos casos dentre os municípios de grande porte. Avaliando o total de internações na me-

sorregião, denota-se que a mesma concentrou o maior número de internações por doenças trans-

mitidas por inseto vetor (939; 65%). 

Assim como nessa pesquisa, outros estudos constataram inadequações de saneamento 

em municípios da mesorregião Metropolitana de Recife, principalmente no que se refere ao 
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esgotamento sanitário, e relataram os agravos que podem ser gerados diante essa problemática, 

inclusive o surgimento de DRSAI (TEIXEIRA, 2021; VASCONCELOS, 2018).  

Visto que 4 municípios de grande porte e 3 de médio porte da referida mesorregião  

obtiveram valores de IDS insatisfatórios ou críticos, Teixeira (2021) destacou que os munic í-

pios de grande porte da mesorregião Metropolitana do Recife representam a maior parte da 

densidade populacional e apresentam valores de coleta e tratamento de esgoto considerados 

inadequados ou insuficientes, a saber que efluentes não tratados ou dispostos a céu aberto estão 

diretamente associados à transmissão de vetores de doenças. Mesmo com a adoção de norma-

tivas legais que dispõem sobre o lançamento e tratamento de efluentes, os municípios estão 

bastante distantes no cumprimento das normas, gerando, dessa forma, impactos diretos na ma-

nutenção dos recursos hídricos e na qualidade de vida dos residentes. 

O município de Poção, localizado na mesorregião do Agreste, apresentou adequações 

nos serviços de cobertura e coleta de resíduos, manejo de resíduos sólidos, perdas de água e 

consumo per capita de água. Ademais, o município ainda apresentou a menor Txi.v entre os 

municípios inseridos na condição. 

Na condição abaixo-acima foram alocados 13 municípios, sendo estes considerados na 

maioria municípios de pequeno porte I (7 ou 54%; Venturosa, Moreilândia, Cedro, Carnaíba, 

Serrita, Brejinho e Solidão), em sequência de municípios de pequeno porte II (5; 38%; Cabrobó, 

São José do Egito, Parnamirim, Panelas e Sertânia) e de grande porte (1; Igarassu). A condição 

abaixo-acima foi majoritariamente concentrada por municípios de pequeno porte (12; 92%).  

Os municípios de pequeno porte I inseridos nessa condição corresponderam a 47% do 

total para esse porte populacional. Quanto aos indicadores de saneamento, observou-se inade-

quações na maioria dos municípios para cobertura de abastecimento de água (variou entre 35,2 

e 71%), cobertura de rede de esgotamento sanitário (< 56,9), tratamento de esgoto (<49%), 

cobertura de coleta de resíduos sólidos (variou entre 51,2 e 69,8%), destinação adequada de 

resíduos sólidos (0%) e PMSB (apenas Moreilândia possui o plano). Algumas característ icas 

relevantes constatadas entre esses municípios foram as seguintes: localização na mesorregião 

do Sertão Pernambucano e existência de descarte irregular de resíduos sólidos (lixão). O muni-

cípio de Solidão obteve uma Txi.v igual a 4,9, valor que retratou a segunda maior taxa entre os 

municípios de pequeno porte I analisados. 

Ao observar a situação de saneamento e as características em comum compartilhadas, 

se tem uma perspectiva das vulnerabilidades enfrentadas nessas municipalidades de pequeno  

porte. Para Costa, Gadelha e Figueira (2019), Hoornweg e Bhada-Tata (2012) e Queiroz, Silva 
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e Heller (2020), diversos impactos podem surgir da má gestão dos serviços de manejo de resí-

duos sólidos e adoção de lixões, a exemplo do aumento de custos com o manejo de RSU, agra-

vos ao meio ambiente, surgimento de insetos vetores transmissores de doenças, arboviroses e 

outras DRSAI. Conforme Queiroz, Silva e Heller (2020) e Rosa et al. (2021), a deficiência em 

abastecimento de água ocasionadas pelas secas extremas, a gestão insuficiente de resíduos só-

lidos e a inadequação de acesso ao esgotamento sanitário são uns dos principais fatores para a 

disseminação de arboviroses. 

Se tratando dos municípios de pequeno porte II da condição abaixo-acima, foi consta-

tado maiores déficits em saneamento para os serviços de cobertura de rede de esgotamento 

sanitário (variou entre 36,4 e 65,8%), tratamento de esgoto, cobertura de coleta de resíduos 

sólidos (< 75,2%), destinação adequada de resíduos sólidos (<6,5%) e PMSB. Esses municíp ios 

estão localizados em maioria na mesorregião do Sertão, não apresentaram implementação do 

Plano Municipal de Saneamento Básico, admitiram valores de IDS inferiores a 36,5 e adotaram 

lixões ou destinos irregulares para descarte de resíduos sólidos. O município de Sertânia obteve 

a maior Txi.v (6,5) para condição e entre todos os municípios analisados. 

De posse das informações sanitárias e de saúde do município de Sertânia, observou-se 

uma possível susceptibilidade ao surgimento de DRSAI no município, fato que pode ser evi-

denciado pelas elevadas taxas das diferentes categorias de DRSAI (Txf.o e Txi.v). Tal constata-

ção se torna preocupante, visto que o município apresentou o segundo menor IDS e inadequa-

ções em todos serviços relevantes para gestão e qualidade do saneamento, que juntamente com 

outras vulnerabilidades sociais, ambientais ou econômicas, potencializam os agravos à saúde 

pública e a qualidade de vida da população.  Para Ferreira (2020), a susceptibilidade de deter-

minado município pode denotar algumas de suas deficiências ou fragilidades, porém a inexis-

tência de instrumentos de planejamento e gestão dos serviços de saneamento básico capazes de 

gerar melhorias na vida da população, podem agravar os impactos gerados pelos problemas 

sanitários já existentes. 

Essa situação também foi constatada nos municípios de Solidão, Serrita e Carnaíba, am-

bos situados na mesorregião do Sertão, inseridos na condição abaixo-acima e com valores para 

Txi.v que variaram entre 3,3 e 4,9. Somado a isso, ainda apresentaram valores baixos de IDS e 

inadequações em serviços relevantes, a exemplo dos serviços da categoria cobertura (distribui-

ção de água, esgotamento e manejo de resíduos sólidos), destinação adequada de RSU e PMSB.  

Os serviços de saneamento básico são essenciais para a garantia da saúde pública e sua 

falta pode acarretar em inúmeros agravos na qualidade de vida da população. A inadequação 
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na distribuição e potabilidade da água para consumo, a inexistência e pouca efetividade dos 

serviços de esgotamento sanitário, limpeza pública e manejo de resíduos sólidos podem ser 

causadoras de doenças como diarreias, cólera, leptospirose, febres entéricas, hepatite A, molés-

tias transmitidas por insetos vetores (leishmaniose e filariose) e arboviroses (LISBOA; HEL-

LER; SILVEIRA, 2013; VASCONCELOS, 2018). 

Ao contrário dos demais municípios da mesorregião Metropolitana do Recife e de 

grande porte, Igarassu foi o único município inserido na condição abaixo-acima.      

5.5.4 Identificação de situações de susceptibilidade  

  Essa parte da pesquisa se direcionou a verificar a existência de municipalidades que se 

alocaram na condição desfavorável (abaixo-acima) em ambos os cruzamentos para as diferentes 

taxas de DRSAI com o IDS. Trata-se de municípios que obtiveram elevadas ocorrências de 

DRSAI e evidente insalubridade do meio, tornando-os prioritários na tomada de decisões.  Iden-

tificou-se também os municípios que se posicionaram na condição favorável (acima-abaixo) 

em ambas situações. Dessa forma, foram classificados pelo grau de prioridade para as tomadas 

de decisão, sendo: maior prioridade – direcionada aos municípios mais susceptíveis; menor 

prioridade – direcionada aos municípios menos susceptíveis (Tabela 7).   

Tabela 7 – Identificação dos municípios e divisão conforme o grau de prioridade nas tomadas de decisão.  

Município 
Porte  

Populacional 
Txf .o  Txi.v   IDS 

Grau de prioridade na 

tomada de decisão 

Sertânia  Pequeno porte II 14,89 6,54 19,6 

M
a
io

r 
 

p
ri

o
ri

d
a
d

e
 

Serrita Pequeno porte I 8,87 3,65 34,2 

Cabrobó Pequeno porte II 7,45 1,03 36,4 

Solidão Pequeno porte I 6,66 4,99 31,7 

Cedro Pequeno porte I 5,50 1,69 43,3 

São José do Egito Pequeno porte II 4,86 1,03 38,4 

Carnaíba Pequeno porte I 4,60 3,32 35,8 

Venturosa Pequeno porte I 2,97 2,16 45,2  

São Joaquim do Monte Pequeno porte II 2,34 0,47 60,3 

M
e
n

o
r 

 

p
ri

o
ri

d
a
d

e
 

Exu Pequeno porte II 2,19 0,31 56,3 

Petrolina Grande porte 2,12 0,74 73,0 

Caruaru Grande porte 2,13 0,81 78,7 

Santa Cruz do Capibaribe Grande porte 1,28 0,14 61,7 

Fonte: Elaborado pelo autor.  
Txf.o: Taxa de internação por doenças de transmissão feco-oral para 5 mil habitantes; Txi.v: Taxa de internação por 

doenças de transmissão de inseto vetor para 5 mil habitantes; IDS: Índice de Desempenho em Saneamento. 
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Verificou-se um total de 8 municípios classificados como de maior prioridade nas to-

madas de decisão.  Predominantemente considerados de pequeno porte (população inferior a 50 

mil habitantes), apresentaram Txf.o entre 2,97 e 14,89, Txi.v entre 1,03 e 6,54 e, ainda, um IDS 

que variou entre 19,6 e 45,2. Quando se trata das condições de saneamento, apontaram inade-

quações na maioria dos indicadores, com déficits mais representativas nos serviços de destina-

ção final adequada de resíduos sólidos (0%), tratamento de esgoto, Plano Municipal de Sanea-

mento Básico (apenas 1 município possui o plano), cobertura de rede de esgotamento sanitário  

e cobertura de coleta de resíduos sólidos. 

Vale salientar que tais municípios estão situados no Sertão Pernambucano (6), São Fran-

cisco Pernambuco (1) e Agreste (1) mostrando que os municípios mais susceptíveis foram dis-

postos em regiões que apresentam fragilidades climáticas, sociais e político-administrativas, 

fatores que potencializam a situação de vulnerabilidade nessas localidades (Figura 10).      

Figura 10 – Identificação dos municípios e respectivos graus de prioridade na tomada de decisões. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

As menores prioridades na tomada de decisões foram denotadas em 5 municípios, sendo 

estes inseridos majoritariamente no Agreste Pernambucano, seguido de municípios do Sertão e 

São Francisco Pernambucano e denominados como de grande porte (3) e pequeno porte II (2). 
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Os valores das taxas das categorias de DRSAI ficaram abaixo dos valores das medianas e o IDS 

variou entre 56,3 e 78,7.  

Enfatiza-se que nenhum dos municípios analisados para a mesorregião Metropolitana 

do Recife receberam graus de menor prioridade. Mesmo se tratando da região de maior poten-

cial econômico, turístico e industrial do estado, não se observa retornos positivos de natureza 

sanitária advindos das aptidões elencadas, visto que não são devidamente convertidos em me-

lhorias estruturantes na gestão e qualidade dos serviços de saneamento.    

Um dos desafios da mesorregião tem sido a gestão do saneamento, traduzido em pro-

blemas com desigualdades sociais, concentração populacional em locais precários, mau uso dos 

recursos naturais e do ambiente, destinação inadequada de esgotos domésticos e outros agravos 

que ocasionam dificuldades sociais (BRASIL, 2017b; PERNAMBUCO, 2022).  

A partir disso, foram sugeridas algumas propostas de intervenção voltadas aos munic í-

pios que denotaram o não atendimento aos valores de referência, sendo prioritários no direcio-

namento de políticas públicas de saneamento básico, ressalvado que podem ser também aplica-

das à realidade dos municípios que apresentaram as maiores deficiências em saneamento (IDS 

critico ou insatisfatório):    

I. Participação popular nos processos decisórios que envolvam as políticas públicas de 

saneamento; 

II. Incentivo dos gestores públicos na capacitação dos responsáveis pelos serviços de sane-

amento e reuniões periódicas com os prestadores de serviços, a fim de identificar fragilidades 

e direcionar ações conjuntas de melhoria;    

III. Instrumentação técnica e aprimoramento dos métodos de coleta e divulgação das infor-

mações de indicadores de saneamento dos municípios, permitindo o acesso a um banco de da-

dos atualizado e consistente;    

IV. Adoção de uma gestão transversal ou intersetorial no processo decisório e na implemen-

tação de políticas públicas, sendo que a mesma considere a complexidade e interdependênc ia 

das interfaces envolvidas (saneamento básico, saúde, política social, orçamento público e pri-

vado, recursos hídricos, uso do solo e outros), ou seja, uma gestão fragmentada poderá gerar 

distorções;   

V. A criação de consórcios intermunicipais de resíduos sólidos; e, 

VI. Um maior envolvimento da União na busca de meios viáveis que incentivem os gestores 

públicos na elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico.     
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6 CONCLUSÕES   

O Índice de Desempenho em Saneamento foi capaz de sintetizar as informações do 

grupo de indicadores a um valor único, norteando no entendimento das condições de sanea-

mento municipal em diferentes frentes, a exemplo do contexto das mesorregiões e portes popu-

lacionais dos municípios, como evidenciado nesse estudo. Diante da complexidade que envolve 

a compreensão das causas e consequências dos agravos sobre a saúde humana, as informações 

fornecidas pelo índice em conjunto com as das DRSAI implicaram em resultados que contribu-

íram para o entendimento de prováveis associações entre variáveis, para a identificação de re-

giões, grupos populacionais ou municípios que apresentaram susceptibilidade e para determi-

nação do grau de prioridade na tomada de decisões. 

A utilização de indicadores de saneamento forneceu informações preliminares sobre a 

problemática levantada, sendo ainda base usual e acessível para formulação do Índice proposto. 

A seleção baseada em requisitos mínimos e critérios direcionou à utilização de indicadores de 

desempenho comumente explorados e relevantes. 

De um total de 185 municípios situados no estado de Pernambuco, 54 atenderam os 

critérios de inclusão e do exame do banco de dados (análise exploratória). Apesar de não se 

utilizar todos os municípios do estado, foram recolhidas informações de todos os integrantes da 

população, sendo selecionados apenas os municípios que se enquadraram nos critérios estabe-

lecidos, respeitando um dos objetivos específicos da pesquisa.  

As técnicas empregadas para ponderação dos indicadores, cálculo e distribuição espa-

cial foram ferramentas úteis para obtenção e interpretação do índice. De um lado, o Processo 

de Análise Hierárquica (AHP) reduzindo as arbitrariedades na valoração dos indicadores; do 

outro, a técnica de geoprocessamento contribuindo para visualização de características e dispa-

ridades relativas ao desempenho do setor de saneamento dos municípios e mesorregiões.  

Sendo assim, obteve-se um valor agregado que traduziu a situação de desempenho em 

saneamento dos municípios. Verificou-se que a maior parcela, 38 (70%), foi enquadrada nas 

classes de crítico e insatisfatório, apresentando predominância de municípios caracterizados 

como de pequeno porte (abaixo de 50 mil habitantes) e inseridos nas mesorregiões do Sertão e 

Agreste (25). Diante da ineficiência e defasagem dos serviços de saneamento básico na maioria 

dos municípios do Nordeste, essas constatações surgem como um reflexo de uma amarga rea-
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lidade, indicando resultados iniciais desfavoráveis para o desempenho em saneamento dos mu-

nicípios pernambucanos analisados, no entanto, sinalizaram para condução de análises voltadas 

ao contexto mesorregional e populacional desses mesmos municípios.  

Dentre as mesorregiões, desconsiderando comparações com a Mata Pernambucana que 

apresentou um número não representativo de municípios (2), o Sertão Pernambucano concen-

trou o maior número de municípios em situações deficitárias do total disposto por mesorregião 

e obteve a menor média de IDS. O enfrentamento a essa situação requer a necessidade de es-

forços conjuntos no direcionamento e na implementação de políticas públicas que melhorem a 

prestação dos serviços de saneamento, a saber que essas regiões menos favorecidas apresentam 

outras vulnerabilidades que reduzem ainda mais a qualidade de vida dos residentes.  

Atenta-se, ainda, com um olhar criterioso acerca da situação da mesorregião Metropo-

litana de Recife, que obteve um número substancial de municípios enquadrados nas classes 

mais desfavoráveis. Tal situação preocupa-se, visto que as condições de insalubridade junta-

mente com a elevada densidade demográfica de alguns desses municípios podem potencializar 

os agravos ao meio ambiente e na população.   

No que concerne ao ranking, observou-se que o contraste populacional e a implementa-

ção do Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) apresentaram influência, não na tota-

lidade, nas colocações dos municípios.  Os municípios que ocuparam as três primeiras posições 

foram denominados de grande porte, com existência de PMSB e obtiveram colocações que 

corroboraram com as obtidas nos principais rankings de saneamento nacionais, sendo esses, 

juntamente com Olinda e Recife, os municípios com as melhores posições do Estado.  Em con-

traponto, as vinte piores colocações foram ocupadas em ampla maioria por municípios de pe-

queno porte e sem adoção do PMSB. A partir disso, nota-se a importância da criação de meca-

nismos por parte dos gestores municipais e demais governanças institucionais, voltada inicia l-

mente para redução dos entraves e, posteriormente, para condução das etapas de elaboração e 

implementação do PMSB em municípios de pequeno porte. 

Através dos testes estatísticos constatou-se diferença estatística significativa do IDS e 

da Txf.o entre as diferentes faixas populacionais. O IDS na faixa populacional de municípios de 

pequeno porte I foi significativamente inferior ao da faixa populacional de grande porte, sendo 

verificado ainda, em um segundo momento, que a taxa de internação por doenças feco-oral na 

faixa populacional de pequeno porte I foi significativamente superior quando comparada a da 

faixa populacional de grande porte. 
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Quanto ao cruzamento de informações, observou-se predominância de municípios de 

pequeno porte II e I discriminados na condição acima-abaixo nas duas comparações. Os muni-

cípios prioritários na tomada de decisões foram caracterizados de pequeno porte e dispostos em 

regiões que expressam fragilidades climáticas, sociais ou político-administrativas.  

Mesmo diante da limitação imposta em torno da disponibilidade de informações dos 

indicadores de saneamento municipal, que resultou na redução do campo de investigação, essa 

pesquisa teceu contribuições atualizadas e pertinentes sobre o entendimento do comportamento 

dos indicadores e do índice em diferentes contrastes populacionais e regionais, sendo essas 

capazes de auxiliar nos planos de elaboração de ações e nos processos decisórios voltados para 

melhoria do setor de saneamento em municípios ou regiões deficitárias e, ainda,  no forneci-

mento de um acervo de informações complementares em novos estudos. 

Para futuros estudos ressalta-se as seguintes recomendações: utilização de outras técni-

cas de ponderação dos indicadores de saneamento, a exemplo da análise fatorial; inserção de 

novos indicadores de saneamento que sejam relevantes para agregação de valor e construção 

do índice; utilização de técnicas de correlação espacial como incremento na análise de associ-

ações entre índices de saneamento e DRSAI; e, reprodução da metodologia elencada em outros 

municípios ou estados brasileiros, sendo possível, a depender da consistência de periodicidade 

dos dados, acrescentar uma análise espaço-temporal do índice. 
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APÊNDICE A – DADOS SOBRE OS INDICADORES DE SANEAMENTO  

Município 
COB_ag 

(% )  

COB_es 

(% )  

COL_es 

(% ) 

TRAT_es 

(% ) 

COB_rs 

(% )  

PERD_ag 

(% ) 

CONS_ag 

(L/hab/dia) 

IAC_f.p 

(% ) 
 PMSB  

DEST_rs 

(% ) 

Abreu e Lima 97 22,8 34,79 34,79 99,11 59,4 85,2 0,17 Não possui 95 

Afogados da Ingazeira 100 11,87 7,31 7,31 78,09 46,82 92,7 0 Possui 10 

Agrestina 100 79,22 100 0 100 33,25 79,5 0 Não possui 100 

Alagoinha 49,26 25,83 84,45 0 56,46 37,05 92,3 0 Em elaboração 51,6 

Araripina 70,16 43,69 100 25,47 48,41 29,93 88,8 0,4 Não possui 0 

Bodocó 48,4 36,5 46,16 46,16 46,28 45,15 79,5 0 Possui 0 

Bom Jardim 66,82 1,72 12,67 0 40,17 53,79 77,5 1,15 Não possui 0 

Brejinho 71,03 45,36 100 0 69,79 35,1 63,2 0 Não possui 0 

Brejo da Madre de Deus 57,35 40,99 100 0 86,71 20,17 68,3 0 Não possui 0 

Cabo de Santo Agostinho 87,88 11,63 3,89 3,89 97,2 37,2 347,3 0 Não possui 92,4 

Cabrobó 86,26 63,41 92,94 0 64,13 57,09 89,7 0 Não possui 0 

Cachoeirinha 100 63,79 90,94 0 80,79 17,99 74,5 0,45 Em elaboração 42,9 

Carnaíba 69,62 39 63,85 63,85 63,94 31,82 86 0 Não possui 0 

Caruaru 100 54,86 47,71 47,71 99,1 35,93 93,1 0,05 Possui 99,9 

Cedro 80,2 56,92 100 0 89,2 53,64 73,1 0 Em elaboração 0 

Chã Grande 64,96 55,3 45,7 17,14 85,28 41,84 68,4 0 Não possui 0 

Cupira 100 73,48 77,44 0 95,55 31,31 106,6 0 Não possui 0 

Dormentes 42,34 26,68 61,88 61,88 63,47 57,25 64,9 0 Não possui 0 

Exu 60,23 62,96 60,94 60,94 67,56 40,18 65,6 0 Possui 100 

Floresta 91,79 73,81 100 0 71,24 37,26 81,5 0 Não possui 0 
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Município COB_ag 

(% )  

COB_es 

(% )  

COL_es 

(% ) 

TRAT_es 

(% ) 

COB_rs 

(% )  

PERD_ag 

(% ) 

CONS_ag 

(L/hab/dia) 

IAC_f.p 

(% ) 
 PMSB  

DEST_rs 

(% ) 

Granito 57,59 45,94 100 100 46,37 32,6 75,3 0 Não possui 0 

Gravatá 100 1,48 2,01 2,01 100 43,03 135,2 0 Não possui 100 

Ibimirim 59,53 99,38 100 0,04 72,86 41,81 78,2 0 Possui 100 

Igarassu 73,89 2,94 6,81 6,81 92,07 56,54 90,5 3,03 Não possui 100 

Ipojuca 64,19 14,6 20,27 20,27 85 57,21 90,8 0 Possui 0 

Jaboatão dos Guararapes 79,47 18,94 15,31 15,31 98,24 39,09 109,6 0 Não possui 100 

Lagoa Grande 60,89 60,02 100 56,18 71,09 62,3 79 0 Possui 0 

Moreilândia 50,24 15,04 15,11 0 61,43 50,92 65,1 0 Possui 0 

Moreno 80,58 29,39 33,68 33,68 89,22 55,56 71,2 0,88 Não possui 100 

Olinda 99,91 45,25 52,69 52,69 100 54,75 85,7 0,21 Não possui 100 

Panelas 66,43 54,33 100 0 54,45 61,85 63,7 0,56 Não possui 0 

Parnamirim 62,26 36,39 57,25 57,25 51,11 36,48 81,8 0 Não possui 6,5 

Paulista 100 52,69 45,66 45,66 98,2 60,11 81,5 0,75 Possui 100 

Petrolina 100 83,61 73,76 73,76 87,29 38,13 104,5 0 Possui 0,9 

Poção 59,16 99,98 100 0 100 24 40,9 2,5 Não possui 8 

Quixaba 61,91 36,96 100 100 36,96 50,19 59,7 0 Não possui 0 

Recife 89,33 43,96 74,89 74,69 100 57,92 119,4 0,2 Possui 100 

Riacho das Almas 60,2 88,1 100 0 55,14 60 99,1 0 Não possui 16 

Rio Formoso 51,93 16,27 31,82 31,82 95 68,39 75,7 0 
Em elabora-

ção 
100 

Salgueiro 100 39,98 34,58 34,58 96,83 40,3 98,7 0 Não possui 100 

Santa Cruz do Capibaribe 68,93 100 100 0 98,13 33,37 75,7 0,25 Não possui 100 
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Município COB_ag 

(% )  

COB_es 

(% )  

COL_es 

(% ) 

TRAT_es 

(% ) 

COB_rs 

(% )  

PERD_ag 

(% ) 

CONS_ag 

(L/hab/dia) 

IAC_f.p 

(% ) 
 PMSB  

DEST_rs 

(% ) 

Santa Filomena 37,49 27,63 100 100 33,23 44,11 50,6 0 Não possui 0 

São Bento do Una 48,22 54,03 41,64 0 78,99 34,46 75 2,37 Não possui 53,4 

São Caitano 82,22 47,54 100 0 80,55 36,77 77,5 0,59 Não possui 0 

São Joaquim do 

Monte 
87,59 87,66 74,68 0 94,68 48,13 81 0,39 Possui 0 

São José do Egito 85,46 65,85 100 0 44,18 47,65 78,7 0 Não possui 0 

São Lourenço da Mata 77,77 19,51 24,41 24,41 70,65 68,54 80,1 0,36 Em elaboração 100 

Serra Talhada 100 77,85 37,18 0 77,34 42,97 91,3 0 Em elaboração 8,6 

Serrita 60,42 38,61 100 0 51,22 39,07 62,8 0 Não possui 0 

Sertânia 59,35 52,98 90,37 0 75,19 57,87 85,6 1,49 Não possui 0 

Solidão 35,18 25,97 59,99 0 57,45 21,24 59,6 0 Não possui 0 

Tacaimbó 72,85 38,29 46,95 46,95 38,84 15,5 75,3 1,11 Não possui 9,86 

Terra Nova 100 58,97 100 0 78,25 33,65 69,8 0 Possui 68,1 

Venturosa 57,2 34,87 48,33 48,33 83,43 47,86 92,3 0 Possui 0 

 

COB_ag (%): Atendimento total de distribuição de água em percentual; COB_es (%): Atendimento total de rede de coleta de esgoto em percentual; COL_es  

(%): Coleta de esgoto referente a água consumida em percentual; TRAT_es (%): Esgoto tratado referente a água consumida em percentual; COB_rs (%): 

Atendimento total de coleta de resíduos  sólidos em percentual; PERD_ag (%): Perdas de água na distribuição em percentual; CONS_ag (L/hab/dia): Con-

sumo médio de água per capita em litros por habitante dia; IAC_f.p (%): Incidência  de amostras de coliformes fora do padrão em percentual; PMSB: Plano 

Municipal de Saneamento Básico; DEST_rs (%): Destinação adequada de resíduos sólidos  em percentual.
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APÊNDICE B – DADOS SOBRE O TOTAL DE INTERNAÇÕES E  AS TAXAS DE 

INTERNAÇÃO PARA AS CATEGORIAS DE DRSAI  

Município INTf .o INTi.v Txf .o  Txi.v  

Abreu e Lima 44 25 2,20 1,25 

Afogados da Ingazeira 62 33 8,32 4,43 

Agrestina 40 5 8,04 1,00 

Alagoinha 13 0 4,44 0,00 

Araripina 189 8 11,19 0,47 

Bodocó 10 2 1,31 0,26 

Bom Jardim 10 1 1,28 0,13 

Brejinho 1 4 0,67 2,67 

Brejo da Madre de Deus 6 3 0,59 0,30 

Cabo de S. Agostinho 94 46 2,27 1,11 

Cabrobó 51 7 7,45 1,02 

Cachoeirinha 4 6 0,98 1,47 

Carnaíba 18 13 4,60 3,32 

Caruaru 107 59 1,48 0,82 

Cedro 13 4 5,51 1,69 

Chã Grande 20 2 4,61 0,46 

Cupira 12 16 2,49 3,32 

Dormentes 16 3 4,23 0,79 

Exu 14 2 2,20 0,31 

Floresta 64 3 9,73 0,46 

Granito 1 0 0,67 0,00 

Gravatá 27 4 1,61 2,67 

Ibimirim 28 4 4,79 0,68 

Igarassu 51 70 2,18 2,99 

Ipojuca 53 14 2,75 0,73 

Jaboatão dos Guararapes 328 155 2,34 1,10 

Lagoa Grande 31 7 6,05 1,37 

Moreilândia 5 3 2,22 1,33 

Moreno 40 6 3,19 0,48 
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Município INTf .o INTi.v Txf .o   Txi.v  

Olinda 197 138 2,51 1,76 

Panelas 5 6 0,94 1,13 

Parnamirim 7 5 1,59 1,14 

Paulista 143 90 2,16 1,36 

Petrolina 149 52 2,13 0,74 

Poção 6 0 2,65 0,00 

Quixaba 1 0 0,73 0,00 

Recife 969 381 2,94 1,16 

Riacho das Almas 21 2 5,11 0,49 

Rio Formoso 5 3 1,06 0,64 

Salgueiro 140 52 11,49 4,27 

Santa Cruz do Capibaribe 25 3 1,16 0,14 

Santa Filomena 12 0 4,14 0,00 

São Bento do Una 36 8 3,03 0,67 

São Caitano 6 5 0,81 0,67 

São Joaquim do Monte 10 2 2,34 0,47 

São José do Egito 33 7 4,86 1,03 

São Lourenço da Mata 54 14 2,38 0,62 

Serra Talhada 353 90 20,44 5,21 

Serrita 34 14 8,87 3,65 

Sertânia 107 47 14,90 6,54 

Solidão 8 6 6,66 4,99 

Tacaimbó 1 2 0,39 0,77 

Terra Nova 16 13 7,92 6,44 

Venturosa 11 8 2,98 2,16 

Total 3701 1453 --- --- 

hab: habitantes; km2: quilômetro quadrado; INTf.o: Internações por doenças de transmissão feco-

oral no ano de 2019; INTi.v: Internações por doenças de transmissão de inseto vetor; Txf.o no ano 

de 2019: Taxa de internação por doenças de transmissão feco-oral para 5 mil habitantes; Txi.v : 

Taxa de internação por doenças de transmissao de inseto vetor para 5 mil habitantes. 
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APÊNDICE C – MATRIZ DE COMPARAÇÃO PAREADA E DEFINICÃO DOS VA-

LORES DE IMPORTÂNCIA  

 INC_f.p PERD_ag CONS_ag COB_es TRAT_es COL_es COB_rs DEST_rs PMSB 

COB_ag 3 3 5 1 3 5 1 3 3 

INC_f.p  1 3 3 3 3 3 1 3 

PERD_ag   3 3 1 3 3 1 3 

CONS_ag    5 3 1 5 3 5 

COB_es     3 5 1 3 1 

TRAT_es      3 3 3 3 

COL_es       5 3 5 

COB_rs        3 1 

DEST_rs         3 

0,02          

COB_ag: Atendimento total de distribuição de água em percentual; COB_es: Atendimento total de rede de coleta 

de esgoto em percentual; COL_es: Coleta de esgoto referente a água consumida em percentual; TRAT_es: Esgoto 

tratado referente a água consumida em percentual; COB_rs: Atendimento total de coleta de resíduos sólidos em 

percentual; PERD_ag : Perdas de água na distribuição em percentual; CONS_ag: Consumo médio de água per 

capita em litros por habitante dia; IAC_f.p: Incidência  de amostras de coliformes fora do padrão em percentual; 

PMSB: Plano Municipal de Saneamento Básico; DEST_rs: Destinação adequada de resíduos sólidos  em percen-

tual 

Notas: valor em vermelho indica que o indicador da vertical é menos importante que o indicador da horizontal  

quando comparados; valor em preto indica que o indicador da vertical é mais importante que o indicador da hori-

zontal quando comparados. 

 

 
Valor de  

Importância  
Definição  

1 
Importância igual – Os dois valores contribuem igualmente para um 

objetivo 

3 
Importância moderada – Um fator é ligeiramente mais importante do que 

o outro 

5 
Importância forte – Um fator é nitidamente mais importante do que o 

outro 

7 
Importância muito forte - Um fator é fortemente favorecido e sua maior 

relevância foi demonstrada na prática 

9 
Importância extrema - A evidência que diferencia os fatores é da maior 

ordem possível 

2,4,6,8 
Valores intermediários entre julgamentos - possibilidade de compromissos  

adicionais 
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APÊNDICE D – INFORMAÇÕES MUNICIPAIS E DOS VALORES DO IDS 

Município 
Mesorre-

gião 

Porte 

populacio-

nal 

Popula-

ção total 

(hab) 

Densidade 

demográfica  

(hab/km2) 

PIB per 

capita 

(R$/hab)  

IDS Classe 
Posição  

ranking 

Abreu e 

Lima 

Metropo-

litana  

Médio 

Porte 
99990 792,4 17320,8 51,8 

Insatisfa-

tório 
17º 

Afogados da 

Ingazeira 
Sertão  

Pequeno 

Porte II 
37259 98,6 11753,3 56,7 Aceitável 114º 

Agrestina Agreste  
Pequeno 

Porte II 
24885 124,1 10300,1 70,8 Aceitável 4º 

Alagoinha Agreste  
Pequeno 

Porte I 
14636 67,6 9132,2 41,0 

Insatisfa-

tório 
32º 

Araripina Sertão  
Médio 

Porte 
84418 41,4 12298,2 34,2 

Insatisfa-

tório 
42º 

Bodocó Sertão  
Pequeno 

Porte II 
38146 23,5 7300,5 41,8 

Insatisfa-

tório 
30º 

Bom Jardim Agreste  
Pequeno 

Porte II 
39184 179,4 8362,8 15,8 Crítico 54º 

Brejinho Sertão  
Pequeno 

Porte I 
7487 70,4 7421,3 34,2 

Insatisfa-

tório 
43º 

Brejo da M. 

de Deus 
Agreste  

Médio 

Porte 
50742 66,6 7467,2 37,6 

Insatisfa-

tório 
27º 

Cabo de S. 

Agostinho 

Metropo-

litana  

Grande 

Porte 
207048 464,9 47575,2 46,1 

Insatisfa-

tório 
23º 

Cabrobó 
São Fran-

cisco  

Pequeno 

Porte II 
34221 20,6 11320,4 36,4 

Insatisfa-

tório 
38º 

Cachoeiri-

nha 
Agreste  

Pequeno 

Porte II 
20380 113,7 10761,6 59,0 Aceitável 12º 

Carnaíba Sertão  
Pequeno 

Porte I 
19551 45,7 7930,6 35,8 

Insatisfa-

tório 
39º 

Caruaru Agreste  
Grande 

Porte 
361118 392,3 20028,3 78,7 

Satisfató-

rio 
1º 

Cedro Sertão  
Pequeno 

Porte I 
11807 79,4 7556,4 43,3 

Insatisfa-

tório 
26º 

Chã Grande Mata 
Pequeno 

Porte II 
21698 255,7 9261,2 31,2 Crítico 47º 

Cupira Agreste  
Pequeno 

Porte II 
24107 253,3 10980,0 58,3 Aceitável 13º 

Dormentes 
São Fran-

cisco  

Pequeno 

Porte I 
18908 12,3 11599,5 29,8 Crítico 48º 

Exu Sertão  
Pequeno 

Porte II 
31825 23,8 8417,2 56,3 Aceitável 16º 

Floresta 
São Fran-

cisco  

Pequeno 

Porte II 
32873 9,0 12865,9 49,9 

Insatisfa-

tório 
18º 

Granito Sertão  
Pequeno 

Porte I 
7486 14,3 9237,9 42,3 

Insatisfa-

tório 
28º 

Gravatá Agreste  
Médio 

Porte 
84074 166,8 13479,2 56,7 Aceitável 15º 

Ibimirim Sertão  
Pequeno 

Porte II 
29235 15,3 8930,5 61,5 Aceitável 9º 
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Município 
Mesorre-

gião 

Porte 

populacio-

nal 

Popula-

ção total 

(hab) 

Densidade 

demográfica 

(hab/km2)  

PIB per 

capita  

(R$/hab) 

IDS Classe Ranking 

Igarassu 
Metropoli-

tana  

Grande 

Porte 
117019 383,0 21887,5 29,2 Crítico 49º 

Ipojuca 
Metropoli-

tana  
Médio Porte 96204 184,4 122169,5 42,0 

Insatisfa-

tório 
29º 

Jaboatão dos 

Guararapes 

Metropoli-

tana  

Grande 

Porte 
702298 2714,5 19149,9 47,2 

Insatisfa-

tório 
20º 

Lagoa 

Grande 

São Fran-

cisco  

Pequeno 

Porte II 
25601 13,8 12656,4 46,3 

Insatisfa-

tório 
22º 

Moreilândia Sertão  
Pequeno 

Porte I 
11270 27,9 7260,0 40,5 

Insatisfa-

tório 
33º 

Moreno 
Metropoli-

tana  
Médio Porte 62784 320,2 10566,3 42,6 

Insatisfa-

tório 
27º 

Olinda 
Metropoli-

tana  

Grande 

Porte 
392482 9503,2 14123,0 62,8 Aceitável 7º 

Panelas Agreste  
Pequeno 

Porte II 
26474 69,6 7178,2 28,3 Crítico 50º 

Parnamirim Sertão  
Pequeno 

Porte II 
22010 8,4 7616,3 35,8 

Insatisfa-

tório 
40º 

Paulista 
Metropoli-

tana  

Grande 

Porte 
331774 3421,1 12731,3 72,8 Aceitável 3º 

Petrolina 
São Fran-

cisco  

Grande 

Porte 
349145 76,5 19445,6 73,0 Aceitável 2º 

Poção Agreste  
Pequeno 

Porte I 
11302 55,3 7433,3 46,5 

Insatisfa-

tório 
21º 

Quixaba Sertão  
Pequeno 

Porte I 
6813 32,3 7773,9 38,4 

Insatisfa-

tório 
34º 

Recife 
Metropoli-

tana  

Grande 

Porte 
1645727 7520,1 31994,4 65,9 Aceitável 6º 

Riacho das 

Almas 
Agreste  

Pequeno 

Porte II 
20546 65,4 8886,1 31,9 Crítico 45º 

Rio For-

moso 
Mata  

Pequeno 

Porte II 
23535 103,5 11369,6 41,4 

Insatisfa-

tório 
31º 

Salgueiro Sertão  Médio Porte 60930 36,3 14172,6 60,0 Aceitável 11º 

Santa Cruz 

do Capiba-

ribe 

Agreste  
Grande 

Porte 
107937 321,9 14271,5 61,7 Aceitável 8º 

Santa Filo-

mena 
Sertão  

Pequeno 

Porte I 
14477 14,4 6809,2 38,4 

Insatisfa-

tório 
35º 

São Bento 

do Una 
Agreste  Médio Porte 59504 82,7 18409,8 26,3 Crítico 51º 

São Caitano Agreste  
Pequeno 

Porte II 
37245 97,4 9628,4 45,7 

Insatisfa-

tório 
24º 

São Joaquim 

do Monte 
Agreste  

Pequeno 

Porte II 
21356 9,2 7524,5 60,3 Aceitável 10º 

São José do 

Egito 
Sertão  

Pequeno 

Porte II 
33951 42,8 11370,8 38,4 

Insatisfa-

tório 
36º 

São Lou-

renço da 

Mata 

Metropoli-

tana  

Grande 

Porte 
113230 432,0 10511,9 34,5 

Insatisfa-

tório 
41º 



87 

 

 

 

 

Município 
Mesorre-

gião 

Porte 

populaci-

onal 

Popula-

ção total 

(hab) 

Densidade 

demográfica 

(hab/km2 ) 

PIB per 

capita  

(R$/hab) 

IDS Classe  Ranking 

Serra Ta-

lhada 
Sertão  

Médio 

Porte 
86350 29,0 16007,7 49,8 

Insatisfa-

tório 
19º 

Serrita Sertão  
Pequeno 

Porte I 
19165 12,5 7038,0 34,2 

Insatisfa-

tório 
44º 

Sertânia Sertão  
Pequeno 

Porte II 
35907 14,8 13764,8 19,6 Crítico 53º 

Solidão Sertão  
Pequeno 

Porte I 
6007 43,4 7336,9 31,7 Crítico 46º 

Tacaimbó Agreste  
Pequeno 

Porte I 
12874 56,6 12611,0 23,0 Crítico 52º 

Terra Nova 
São Fran-

cisco  

Pequeno 

Porte I 
10096 31,7 6866,6 67,7 Aceitável 5º 

Venturosa Agreste  
Pequeno 

Porte I 
18482 55,1 11783,1 45,2 

Insatisfa-

tório 
25º 

hab: habitantes; km2: quilômetro quadrado; IDS: Índice de Desempenho em Saneamento. 
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APÊNDICE E – ESPACIALIZAÇÃO DOS INDICADORES DE SANEAMENTO 
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APÊNDICE F – ESTATÍSTICA DESCRITIVA PARA AS TAXAS DE INTERNAÇÃO   

 

 

Indicador 

Teste de outlier Estatística descritiva 

Tipo 
Nº de 

Média (± SD) 
Mediana 

Min Max CV (% ) 
outliers (Q1-Q3) 

Txf.o Boxplot 4 4,14 (± 3,91) 
2,58  

(1,56-5,21) 
0,39 20,4 94,4 

Txi.v Boxplot 6 1,53 (± 1,64) 
1,02  

(0,47-1,86) 
0,00 6,54 106,9 

 

 

 

Txf.o (5 mil hab): Taxa de internação por doenças de transmissão feco-oral para 5 mil habitantes; Txi.v (5 mil hab): 

Taxa de internação por doenças de transmissao de inseto vetor para 5 mil habitantes. 
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APÊNDICE G – ESPACIALIZAÇÃO PARA AS TAXAS DE INTERNAÇÃO   
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APÊNDICE H – ENQUADRAMENTO DOS MUNICÍPIOS NAS RESPECTIVAS ME-

SORREGIÕES  

 
 

                                                              MESORREGIÕES                                                               s  

 
Agreste  

Pernambucano 

Mata  

Pernambucana 

Região  

Metropolitana 

São Francisco 

Pernambucano 

Sertão 

 Pernambucano 

M
u

n
ic

íp
io

s 

Agrestina Chã Grande Abreu e Lima Cabrobó 

 

Afogados da Inga-

zeira 

Alagoinha Rio Formoso 
Cabo de Santo 

Agostinho 
Dormentes Araripina 

Bom Jardim 

 
 Igarassu Floresta Bodocó 

Brejo da Madre de 

Deus 
 Ipojuca Lagoa Grande Brejinho 

Cachoeirinha  
Jaboatão dos 

Guararapes 
Petrolina Carnaíba 

Caruaru  Moreno Terra Nova Cedro 

Cupira  Olinda  Exu 

Gravatá  Paulista  Granito 

Panelas  Recife  Ibimirim 

Poção  
São Lourenço da 

Mata 
 Moreilândia 

Riacho das Almas 

 
   Parnamirim 

Santa Cruz do Ca-

pibaribe 

 

   Quixaba 

São Bento do Una    Salgueiro 

São Caitano    Santa Filomena 

São Joaquim do 

Monte 
   São José do Egito 

Tacaimbó    Serra Talhada 

Venturosa    Serrita 

    Sertânia 

        Solidão 

Total 17 2 10 6 19 
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ANEXO A –  ARTIGO SUBMETIDO À REVISTA ENGENHARIA SANITÁRIA E 

AMBIENTAL (RESA) 

PROPOSIÇÃO DE UM ÍNDICE DE DESEMPENHO EM SANEA-

MENTO: APLICAÇÃO PARA MUNICÍPIOS DO ESTADO DE PER-

NAMBUCO, BRASIL 

PROPOSAL OF A SANITATION PERFORMANCE INDEX: APPLICA-

TION TO MUNICIPALITIES IN THE STATE OF PERNAMBUCO, 

BRAZIL 

RESUMO: O objetivo desse estudo foi direcionado à obtenção e aplicação de um Índice de 

Desempenho em Saneamento (IDS) para municípios do estado de Pernambuco. A metodologia 
empregada envolveu as seguintes etapas cruciais: seleção dos indicadores de saneamento; co-
leta de dados; aplicação de critérios para filtragem dos municípios analisados; ponderação das 

variáveis; cálculo; classificação; e ranqueamento do índice. O estudo procurou considerar os 
indicadores mais relevantes para prestação de serviços de saneamento básico, potenciais agre-

gadores de valor ao índice, contribuindo, assim, para o método de análise ambiental proposto. 
Constatou-se que a maior parcela dos municípios (38; 70%) se enquadrou nas classes de índice 
crítico e insatisfatório, sendo as mesorregiões do Sertão e Agreste que mais concretaram muni-

cípios nessas classes. Os resultados desse estudo podem orientar na tomada de decisões para 
regiões ou municípios mais vulneráveis em serviços de saneamento. Ressalta-se, ainda, que os 

procedimentos metodológicos elencados na obtenção do índice de desempenho podem ser re-
produzidos para outros municípios, estados ou regiões hidrográficas. 

Palavras-chave: indicadores de saneamento; análise ambiental; tomada de decisões.    

ABSTRACT: The objective of this study was directed to the application of Sanitation applica-
tion (IDS) for the municipalities of the state of Pernambuco. The methodology used as examples 

of measures: sanitation indicators; data collect; application of determination for analysis of cal-
culations; weighting of variables; calculation; classification; and index ranking. The study con-

sidered the most relevant indicators for the provision of basic services, the value aggregators to 
the sanitary value, the analysis of the proposed environmental method. It was found that most 
municipalities (38; 70%) fit into the critical and unsatisfactory index classes, with the Sertão 

and Agreste mesoregions that most concreted the municipalities in these classes. The studies in 
this study can guide decision-making for the most relevant regions or results in sanitation ser-

vices. It is also worth mentioning the listed procedures and other performance indices that can 
be reproduced for municipalities, states or hydrographic regions. 

Keywords: sanitation indicators; environmental analysis ; decision-making. 

 

Título resumido para cabeçalho: Proposição de um Índice de Desempenho em Saneamento 
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INTRODUÇÃO  

O meio ambiente é constantemente afetado pelos impactos ambientais advindos do cres-

cimento populacional e das atividades humanas, principalmente no que concerne à precariedade 

do saneamento básico, impondo agravos negativos para resiliência dos recursos naturais e, con-

sequentemente, na qualidade de vida da população (FERREIRA, 2020; SILVA et al., 2017).  

O saneamento básico surge como um instrumento que visa a melhoria e integralidade 

da salubridade do meio, por intermédio de infraestruturas e serviços representados pela rede de 

distribuição de água, sistemas de tratamento de água, rede de coleta de esgoto, sistemas de 

tratamento de esgoto, aterros sanitários, coleta de resíduos sólidos, sistemas de águas pluvia is, 

drenagem urbana e controle de vetores, a fim de garantir água de boa qualidade, coleta e trata-

mento de esgoto, manejo e destinação final adequada dos resíduos sólidos, redução nos números 

de alagamentos e enchentes, dentre outros.  

Diante de tantos benefícios de sua implementação elencados e da exigência legal do 

saneamento regulamentada pela Lei nº 11.445/2007, atualizada pela Lei nº 14.026/2020, ainda 

persiste uma ausência de instrumentos de planejamento voltados para gestão do saneamento no 

Brasil (FERREIRA, 2020). Lima e Santos (2012) destacam que grande maioria dos municíp ios 

do país são caraterizados como deficitários na cobertura dos serviços de saneamento básico e 

ausentes de planejamento efetivo no setor. 

 No estado do Pernambuco, mesmo com instrumentos legais voltados para o setor de 

saneamento, o cenário se mostra desfavorável na maioria dos municípios, o que pode ser reflexo 

da carência de investimentos e gestão pública. Estudos recentes elaborados pelo Instituto Trata 

Brasil (ITB) e pela Associação Brasileira de Engenharia Sanitária (ABES) com indicadores do 

Sistema Nacional de Informações em Saneamento (SNIS), ano referência 2019, mostraram que 

apesar de alguns municípios pernambucanos comporem seus rankings de saneamento, a maio-

ria deles ocupam as piores posições (ABES, 2021; ITB, 2021).  

 Os indicadores são exemplos de instrumentos de sensibilidade de determinado fenô-

meno, com capacidade de sintetizar e facilitar o entendimento das informações de modo a nor-

tear nas tomadas de decisão dos gestores (BERNARDES, C.; BERNARDES, R.; GÜNTHER, 

2018).                 

Diante desse contexto, os indicadores e índices em saneamento surgem como métodos 

de análise ambiental que possibilitam o estudo de relações dos serviços de saneamento básico 
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que integram um município, sendo mensurados através de métricas ou atributos de fácil com-

preensão para serem usados no auxílio à decisão na gestão pública ou privada. Segundo 

Jannuzzi (2017), um conjunto de indicadores podem ainda ser agrupados em indicadores com-

postos ou índices, de modo que a junção de um grande número de dados ou informações faci-

litem a comunicação e interpretação.   

Sabendo da realidade dos serviços de saneamento do estado de Pernambuco e as limita-

ções impostas sobre esse tema, o estudo idealizou analisar indicadores de saneamento do banco 

de dados do SNIS e, desse modo, intervir com a obtenção e aplicação de um Índice de Desem-

penho em Saneamento (IDS) para municípios pernambucanos. 

METODOLOGIA 

Seleção dos Indicadores 

Na adoção de indicadores de saneamento em estudos de natureza exploratória, prioriza -

se os mais relevantes e sensíveis para compreensão do fenômeno a ser estudado, direcionando-

os como suporte estratégico e teórico para o aprofundamento de questões recorrentes que en-

volvem o setor de saneamento. Diante disso, levou-se em consideração algumas característ icas 

importantes dos indicadores descritas por Galvão Júnior e Ximenes (2008), sendo: definição 

clara, concisa e interpretação inequívoca; mensuração facilitada a custo razoável; possibilita rem 

a comparação do desempenho obtido com os objetivos planejados; contribuírem significante-

mente para a tomada de decisão; dispensarem análises complexas; serem de simples e fácil 

compreensão; serem rastreáveis. 

A princípio foram estabelecidas quatro categorias para a composição dos indicadores 

relacionados aos serviços de saneamento: cobertura, eficiência, demanda e gestão. A seleção 

dos indicadores se deu por intermédio da adoção de 4 (quatro) critérios específicos: o indicador 

compõe uma das categorias definidas para o estudo; o indicador integra a base de dados do 

SNIS; o indicador contém faixas de adequação descritas na literatura; e, o indicador apresenta 

disponibilidade e consistência dos dados, de modo que forneça dados atualizados ou recentes e 

garantam a integridade do maior número de observações possíveis.  Dessa forma, a partir dos 

critérios adotados foram filtrados e selecionados 10 (dez) indicadores de saneamento integran-

tes da base de dados do SNIS (Quadro 1), sendo 9 indicadores caracterizados como variáve is 

quantitativas e 1 indicador caracterizado como variável qualitativa (Plano Municipal de Sane-

amento Básico).    
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Quadro 1– Indicadores de saneamento utilizados no estudo. 

Categoria Indicador  
 Abreviação e 

Fonte SNIS 
Referência  

Classes de  

adequação 
C

o
b
er

tu
ra

 

 Atendimento total de distri-
buição de água  

(%) 

COB_ag  

IN055_AE 

 
(PIMENTEL et 

al., 2017; ABES, 2021; ITB, 

2021) 

> 98%: Ideal 
90% 98%: Satisfatório 

80% - 90%: Aceitável 

< 80%: Insatisfatório 

Atendimento total de rede de 

coleta de esgoto (%) 

COB_es 

IN056_AE 

(TAVARES et al., 2019; 

ABES, 2021; ITB, 2021) 

> 98%: Ideal 
90% - 98%: Satisfatório 

70% - 90%: Aceitável 

< 70%: Insatisfatório 

 Coleta de esgoto referente a 

água consumida (%) 

COL_es 

IN015_AE 

(Rio de Janeiro, 

2011; COSTA et al., 2013) 

> 80%: Satisfatório 
40% - 80%: Aceitável 

< 40%: Insatisfatório 

 Atendimento total de coleta 

de resíduos sólidos (%) 

COB_rs 

IN015_RS 

(TAVARES et al., 2019; 

ABES, 2021) 

> 98%: Ideal 

90% - 98%: Satisfatório 

80% - 90%: Aceitável 
< 80%: Insatisfatório 

E
fi

ci
ên

ci
a 

 Esgoto tratado referente a 
água consumida  

(%) 

TRAT_es 

IN046_AE 

(COSTA et al., 2013; ITB, 

2021) 

> 80%: Satisfatório 
50–80%: Aceitável 

< 50%: Insatisfatório 

Destinação adequada de resí-

duos sólidos  
(%) 

DEST_rs 

(UP008/UP080) 
*100 

ABES, 2021 

>98%: Ideal 

90% - 98%: Satisfatório 

50% - 90%: Aceitável 
40% - 50%: Insatisfatório 

< 40%; Lixão: Crítico 

Incidência  de amostras de 

coliformes fora do padrão  
(%) 

IAC_f.p 

IN084_AE 

PLANSAB 

(BRASIL, 2019a) 

< 1%: Satisfatório 

≥ 1%: Insatisfatório 

 Perdas de água na distribui-

ção (%) 

PERD_ag 

IN049_AE 

PLANSAB 

(BRASIL, 2019a) 

≤ 41%: Satisfatório 

52% - 41%: Aceitável 

> 52%: Insatisfatório 

D
em

an
d
a 

Consumo médio de água per 

capita (lit.hab-1.dia-1) 

CONS_med 

IN022_AE 

Organização 

das Nações  

Unidas - ONU (2015) 

< 110 lit.hab-1.dia-1: 

Satisfatório 

110 –165: Aceitável 

> 165 lit.hab-1.dia-1: 

Insatisfatório 

G
es

tã
o

 

Plano Municipal de Sanea-
mento Básico 

PMSB 
PO028 

Ferreira, 2020; Conforme rele-
vância  do indicador descrito 

em Lei e na literatura  

Existe Plano: Satisfatório 
Em elaboração: Aceitável                                               

Não existe: Insatisfatório 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em ABES (2021), BRASIL (2019a), Costa et al. (2013), Ferreira (2020), 

ITB (2021), ONU (2015), Pimentel et al. (2017), RIO DE JANEIRO (2011), Tavares et al. (2019). 

 

Delimitação dos municípios   

O pressuposto para a formação dos municípios analisados seguiu critérios de exclusão 

e inclusão. Esses critérios foram adotados com base na lacuna existente relacionada à indispo-

nibilidade de dados dos indicadores de saneamento que compõem o SNIS, o que a grosso modo 

interfere na delimitação, podendo influenciar no tamanho do campo de investigação. Diante 

disso, o estudo se restringirá a analisar os municípios que constam informações acerca dos in-

dicadores de saneamento para o ano de 2019. 
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Coleta de dados 

Os dados dos indicadores utilizados foram obtidos por intermédio do Sistema Nacional 

de Informações de Saneamento – SNIS (BRASIL, 2019b). O banco de dados do SNIS disponi-

biliza uma série histórica de 25 anos (1995-2019) com defasagem de um ano, de maneira que 

os dados utilizados nesse estudo são do ano de 2019. 

Procedimentos para obtenção, espacialização e ranqueamento do Índice  

O Índice de Desempenho em Saneamento foi formulado, especificamente, a partir da 

atribuição de notas e graus de valoração (pesos) entre os indicadores. Para isso foram utilizadas 

a técnica de Processo de Análise Hierárquica (AHP) e a técnica de Média Ponderada. 

Para formulação do IDS, primeiramente, foram atribuídas notas arbitrárias numa escala 

de 0 a 10 para as classes de adequação de cada indicador, a fim que sejam apresentadas num 

formato quantitativo de importância, conforme descrito na Tabela 1.  Para mais, entende-se que 

quanto maior o valor da nota, melhor será o nível de adequabilidade. 

Tabela 1 – Notas utilizadas para as classes correspondentes de cada indicador. 

Dimensão Indicador 
Notas por classe 

Ideal  Satisfatório Aceitável Insatisfatório Crítico 

Distribuição  

de água 

COB_ag 10 7,5 5 0 n/p 

INC_f.p n/p 10 n/p 0 n/p 

 PERD_ag n/p 10 5 2,5 n/p 

CONS_ag n/p 10 5 2,5 n/p 

Esgotamento  

sanitário 

COB_es 10 7,5 5 2,5 n/p 

 TRAT_es n/p 10 5 0 n/p 

 COL_es n/p 10 5 2,5 n/p 

Resíduos  

sólidos 

 COB_rs 10 7,5 5 2,5 n/p 

DEST_rs 10 7,5 5 2,5 0 

Gestão PMSB n/p 10 2,5 0 n/p 

n/p:  não possui nota para classe. 

Fonte: elaborado pelos autores. 

Sabendo que a adoção dos pesos pode ser realizada de forma arbitrária (BOHNENBER-

GER et al., 2018), procedeu a aplicação da técnica AHP a fim de reduzir essa arbitrariedade, 

analisando a razão de consistência (CR). O programa utilizado para no processo de AHP foi o 

software Expert Choice 11. 

A técnica AHP se baseia em uma matriz de comparação de importância par a par em 

que todos os fatores são ordenados de forma implícita pelo usuário, sendo que, o peso de cada 
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fator é gerado em um intervalo fixado entre 0 e 1, e apresenta potencial na redução da subjeti-

vidade e incoerência na obtenção dos pesos (BOHNENBERGER et al., 2018; CASTRO et al., 

2015; LORENTZ et al., 2016; SANTOS et al., 2013;). Já para o CR, valores abaixo de 0,1 

indicam boa consistência no processo da AHP, enquanto que, valores acima de 0,1 indicam 

inconsistências nos julgamentos da matriz, sendo necessária a revisão da mesma (FARIA; AU-

GUSTO FILHO, 2013). 

No processo de julgamentos da matriz considerou a relevância e os benefícios da ade-

quação de cada um dos indicadores, sabendo dos eventuais problemas que podem surgir pela 

sua inexistência ou ineficiência (FERREIRA, 2020; ITB, 2021; MUNDIM e JUNIOR, 2020; 

SANTOS et al., 2013;). Dessa forma, evidencia-se como cada um dos indicadores contribuem 

para o alcance do objetivo: a obtenção de um Índice de Desempenho em Saneamento (IDS).   

Logo após a inserção dos julgamentos na matriz de comparação pareada, o software 

calculou as prioridades relativas de cada indicador (Peso Médio Local) e a Razão de Consis-

tência (CR).  Os pesos médios locais, os pesos em percentual, a razão de consistência e a res-

pectiva dimensão e contribuição global dos indicadores são apresentados na Tabela 2. 

Tabela 2 - Pesos obtidos pela matriz de comparação pareada com o método AHP. 

Dimensão Indicador  Peso local Peso (%) Contribuição (%) 

 Distribuição de 

água 

COB_ag 0,184 16,2 

38,4 
INC_f.p 0,147 8,7 

 PERD_ag 0,058 7,9 

CONS_ag 0,023 5,6 

Esgotamento  

sanitário  

COB_es 0,086 14,3 

27,4  TRAT_es 0,121 8,1 

 COL_es 0,034 5,0 

Resíduos sólidos 
 COB_rs 0,072 13,7 

20,2 
DEST_rs 0,111 6,5 

Gestão PMSB 0,164 14,0 14,0 

Total    1 100 100 

Razão de consistência (CR) 0,02 

Fonte: elaborado pelos autores a partir do software Expert Choice 11. 

Com posse das notas e pesos dos indicadores realizou-se a técnica da Média Ponderada 

(Equação 1). O uso desta técnica cria uma margem classificatória, ordinal, através de uma es-

cala de intervalo (SILVA; MACHADO, 2014). Na obtenção do Índice de Desempenho em Sa-

neamento, o valor resultante da média ponderada foi multiplicado por 10, com intuito de re-

classificar os valores atuais numa nova escala numérica (Equação 2). Dessa forma, entende-se 

que quanto maior for o valor do IDS, maior será o desempenho em saneamento.  
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                                                  Mp = ∑ (Nind x Pind ) / ∑ Pind                              (1) 

                                                           IDS = Mp x 10                                                               (2) 

Em que:  

Mp = Média ponderada;  

Pind = Peso do indicador;   

Nind = Nota do indicador.  

Com os dados quantitativos do IDS calculados (obtenção do índice) se tem uma pers-

pectiva da situação de desempenho de saneamento dos municípios pernambucanos. Para suma-

rizar e descrever essas informações de forma mais robusta, os dados foram submetidos à esta-

tística descritiva e ao teste de normalidade.  

Na análise espacial, o IDS foi categorizado em classes com seus respectivos interva los, 

estando estes relacionados ao desempenho dos indicadores de saneamento dos municípios.  Na 

obtenção dos intervalos do IDS, adotou-se, inicialmente, o máximo e o mínimo valor possível 

para se calcular um valor intermediário (Equação 3) e um valor intervalar (Equação 4). O valor 

intervalar é resultante da variação do IDS dividida em quatro partes iguais. 

                                                        Vint  = (Vmax + Vmin) / 2                                                     (3) 

                                                          f  = (Vmax – Vmin) / 4                                                        (4)    

Em que:  
Vint = valor intermediário;  

Vmax = valor máximo possível;  
Vmin = valor mínimo possível;  

f = valor intervalar. 

Com base no valor intermediário os novos intervalos foram formados, a partir do acrés-

cimo ou decréscimo do valor intervalar. Desse modo foi estabelecido dois intervalos superiores 

e dois intervalos inferiores, com suas respectivas classes de desempenho (Quadro 2).  

Quadro 2 –  Intervalos e classificações utilizados na análise espacial. 

Intervalo Classificação 

IDS > Vint + f Satisfatório 

Vint < IDS ≤  Vint + f Aceitável 

Vint -  f  < IDS ≤ Vint Insatisfatório 

 IDS < Vint -  f   Crítico 

                                               Fonte: elaborado pelos autores.  
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O ranqueamento dos municípios pernambucanos utilizou valores do IDS, sendo que 

quanto maior seu valor, melhor será a condição de saneamento do município em comparação 

aos demais.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Delimitação dos municípios  

Diante de um universo de 185 municípios pernambucanos, seguindo o critério de inclu-

são, o estudo contemplou uma amostra de 54 municípios. Estes estão distribuídos por todas as 

mesorregiões, com população estimada de 5,8 milhões de habitantes no ano de 2019, corres-

pondendo a 60% da população do estado de Pernambuco (IBGE, 2019). 

Análise descritiva do IDS 

A estatística descritiva e o resultado do teste de normalidade para o IDS dos 54 munic í-

pios são representados na Tabela 3.  Nesse caso foi adotado o teste de Anderson-Darling (AD) 

para verificar distribuição dos dados. 

Tabela 3 – Estatística descritiva e teste de normalidade para o IDS. 

  Estatística descritiva   

 N Média (± SD) Min Max 
Mediana  

(Q1-Q3) 
CV (%)   

  54 45,4 (± 14,5) 15,8 78,7 
42,4 

(34,4-57,1) 
31,9  

 Teste de Anderson-Darling (nível de confiança de 95%)   

      N p-value AD      

     54 0,17 0,53      

N: número de observações; SD: desvio padrão; Q1: 1º quartil; Q3: 3º quartil; CV: coeficiente de variação.  

Fonte: elaborado pelos autores.    

Pela análise da estatística descritiva foi obtida uma média de 45,4 para o IDS, desvio 

padrão de ± 14,5, valor mínimo de 15,8 e máximo de 78,7. A realização do teste de Anderson-

Darling, à nível de significância de 5% (α = 0,05), obteve p-value > α, comprovando que o 

comportamento dos dados do IDS se trata de uma distribuição normal.  

Ao analisar a distribuição do IDS para os municípios, verificou-se uma variabilidade 

moderada explicada pelo intervalo interquartil com valor de 22,7, ou seja, 50% dos municíp ios 

obtiveram valores que variaram entre 57,1 (Q3) e 34,4 (Q1) em torno da mediana. A proximi-
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dade dos valores de média e mediana constatam uma simetria entre os dados. Ainda, vale des-

tacar que, 75% dos valores do IDS dos municípios foram inferiores a 57,1, enquanto que, 25% 

dos valores foram superiores a esse valor. Esses percentuais representam 41 e 13 municíp ios, 

respectivamente.  

Distribuição espacial do IDS 

Após os procedimentos estatisticos, realizou-se a espacialização dos resultados das 

classes do IDS para os 54 municípios selecionados (Figura 1). Pelo método de cálculo adotado 

para definição dos intervalos e classes do índice, obteve-se as sequintes especificações: IDS < 

33,7 = Crítico; 33,7 ≤ IDS < 55,8 = Insatisfatório;  55,8 ≤ IDS ≤ 77,9 =  Aceitável; e, IDS > 

76,7 = Satisfatório. Diante disso, se tratando do desempenho em saneamento, constatou-se que 

10 municipios foram classificados como critícos (26,5 ± 5,5, média ± SD), 28 municíp ios 

classificados como insatisfatórios (41,5 ± 5,2), outros 15 municipios classificados como 

aceitáveis (62,9 ± 5,8) e  1 município, Caruaru, classificado como satisfatório.  A maior parcela 

dos municípios, 38 (70%), foi enquadrada nas classes de crítico e insatisfatório. 

 

 

Figura 1- Distribuição espacial das classes do IDS e enquadramento dos municípios em suas respectivas classes. 
Fonte: elaborado pelos autores. 
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Se faz de suma importância uma análise da distribuição espacial do desempenho em 

saneamento atrelado a outras informações acerca dos munícipios, entre elas: a mesorregião ao 

qual está inserido, os aspectos demográficos, a situação socioeconômica, entre outros. Ferreira 

(2020) e Vasconcelos (2018) denotaram a necessidade da adoção dessas características muni-

cipais em estudos dessa natureza. 

A divisão dos municípios por mesorregião seguiu a seguinte distribuição: Sertão Per-

nambucano com o número mais expressivo, 19 municípios (41,7 ± 10,8, IDS médio ± SD); 

Agreste Pernambucano com 17 municípios (46,2 ± 17,7); Metropolitana do Recife com 10 mu-

nicípios (49,5 ± 13,9); São Francisco Pernambucano com 6 municípios (50,5 ± 16,9); e, a Mata 

Pernambucana com 2 municípios (36,3 ± 7,21). Ressalta-se uma maior cautela nas interpreta-

ções que envolvam   mesorregiões que possuem um número inexpressivo de munícipios anali-

sados, a exemplo da Mata Pernambucana, a fim de se evitar comparações e análises indevidas.  

Dos municípios com IDS crítico e insatisfatório, foi observado que a mesorregião do 

Sertão Pernambucano alocou 2 na classe de crítico (Sertânia e Solidão) e 13 na classe de insa-

tisfatório. Identificou, ainda, três municípios com índices de desempenho aceitáveis (Exu, Ibi-

mirim e Salgueiro). Destaca-se que o Sertão Pernambucano, com 19 municípios analisados, 

dispôs de 15 (79%) enquadrados nas classes de crítico e insatisfatório, sendo a mesorregião 

com maior número de municípios dispostos nessas classes. Um fator contribuinte é o fato que 

maioria dos municípios brasileiros, principalmente aqueles situados no interior dos estados do 

Nordeste brasileiro, apresentam déficits na cobertura e planejamento efetivo dos serviços de 

saneamento, resultando em inúmeras vulnerabilidades sociais, ambientais e econômicas em re-

giões menos favorecidas, por exemplo, nas comunidades de pequeno porte situadas no semiá-

rido nordestino (FERREIRA, 2018; LIMA NETO; SANTOS, 2012). Esses municípios foram 

majoritariamente considerados de pequeno porte – população de até 50 mil habitantes – (ABES, 

2021; ASSIS, 2018) e segundo menor IDS médio.  

Seguido dessa mesorregião, o Agreste Pernambucano obteve 5 municípios definidos 

como críticos (Bom Jardim, Tacaimbó, São Bento do Una, Panelas e Riacho das Almas), 5 

como insatisfatórios, 6 como aceitáveis (Agrestina, Santa Cruz do Capibaribe, S. Joaquim do 

Monte, Cachoeirinha, Cupira e Gravatá) e 1 como satisfatório (Caruaru). Destaca-se que o 

Agreste Pernambucano, com 17 municípios analisados, dispôs de 10 (58%) enquadrados nas 

classes de IDS crítico e insatisfatório.  

Na mesorregião do Agreste ainda foi observada duas situações contrastantes: de um 

lado, o município de Bom Jardim, que apresentou menor desempenho em saneamento entre 
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todos os municípios analisados, valor de 15,8; do outro, Caruaru, com o maior valor de IDS 

(78,7). O município de Caruaru considerado de grande porte – população superior a 100 mil 

habitantes – (ASSIS, 2018; ABES, 2021), registrou adequações na maioria dos indicadores, 

exceto para cobertura de rede de coleta de esgoto e tratamento de esgoto. 

As mesorregiões do Sertão e Agreste concentraram 25 municípios nas classes de maio-

res vulnerabilidades em saneamento (crítico e insatisfatório), representando 64% de um total 

de 40 observações. Na classe mais crítica, concentraram 8 municípios.  

A mesorregião Metropolitana de Recife, por sua vez, obteve 1 município classificado 

com IDS crítico (Igarassu), 6 como insatisfatórios e 3 como aceitáveis. Entre os municíp ios 

analisados, 7 estão enquadrados nas classes de crítico e insatisfatório. Com a segunda maior 

média para o IDS, a mesorregião ainda possui a maior densidade demográfica e participação 

econômica do Estado. Além disso, comportou o maior número de municípios analisados do 

total inserido por mesorregião, contemplando 10 de um total de 15. Esses municípios diferem-

se entre médio porte (3) – população entre 50 e 100 mil habitantes – (ABES, 2021; ASSIS, 

2018) e grande porte (7).  

Quando se trata dos municípios classificados como aceitáveis (Paulista, Recife e 

Olinda), foi observado que mesmo com boas adequações para os indicadores mais relevantes, 

ainda se figuram como distantes de uma adequação satisfatória ou da universalização dos ser-

viços de esgotamento sanitário. Essa fragilidade sanitária se torna preocupante, a saber da alta 

densidade populacional desses municípios, podendo potencializar os agravos ao meio ambiente 

e a vida dos residentes.            

  Mesmo com um importante papel na economia do Estado através de inúmeros setores 

(TEIXEIRA et al., 2021), outros estudos mostraram que os municípios da mesorregião, predo-

minantemente, apresentaram precariedades na prestação de serviços de esgotamento sanitário 

(TEIXEIRA et al., 2021; VASCONCELOS, 2018). 

 A mesorregião do São Francisco Pernambucano obteve a maior média para o IDS e 

segundo maior PIB per capita municipal. Os municípios de Lagoa Grande, Floresta, Cabrobó e 

foram classificados como insatisfatórios, com déficits de adequação na cobertura de rede de 

coleta de esgoto, tratamento de esgoto, perdas de água na distribuição, PMSB e na dimensão 

resíduos sólidos. Petrolina e Terra Nova registraram valores aceitáveis para o IDS, sendo os 

municípios da mesorregião com implementação do PMSB. 
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Localizado no extremo oeste do Estado e afastado dos grandes centros urbanos, o mu-

nicípio de Petrolina obteve o segundo maior índice entre os municípios analisados no estudo.  

O indicador mais deficitário foi a destinação adequada de resíduos sólidos.   

Ranqueamento dos municípios  

O ranking do IDS (Figura 2), que conta com a participação de 54 municípios, mostrou 

que as três primeiras posições foram pertencentes a municípios de grande porte – Caruaru (1º), 

Petrolina (2º) e Paulista (3º), –  com população superior a 300 mil habitantes. Suas posições 

corroboraram com as dos principais rankings de saneamento do país, sendo esses, juntamente 

com Recife (6º) e Olinda (7º), os municípios com as melhores posições do Estado (ABES, 2021; 

ITB, 2021). Ressalta-se que, com exceção de Olinda, os demais municípios possuem Plano 

Municipal de Saneamento Básico. Em contrapartida, Jaboatão dos Guararapes, Cabo de Santo 

Agostinho, São Lourenço da Mata e Igarassu, que são municípios de mesmo porte e não pos-

suem PMSB, ocuparam posições dissonantes, 20º, 23º, 41º e 49º, respectivamente. Para Lisboa, 

Heller e Silveira (2013), a adoção do PMSB pode contribuir na valorização e gestão dos recur-

sos naturais, melhorando a eficiência dos serviços de saneamento, a qualidade de vida e saúde 

da população residente. 

 

Figura 2 – Ranking do Índice de Desempenho para os municípios pernambucanos analisados.  

Fonte: elaborado pelos autores. 

Mesmo com um cenário de efetiva necessidade de práticas e políticas públicas de sane-

amento, onde os municípios de pequeno porte denotam as mais visíveis deficiências ou inade-

quações sanitárias (ASSIS, 2018; FERREIRA, 2018), foi visto que alguns municípios dessa 
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categoria populacional ocuparam posições de destaque quando comparados aos demais, a 

exemplo de Terra Nova (5º), Agrestina (4º), Ibimirim (9º) e São Joaquim do Monte (10º). 

Destaca-se que quinze entre as vinte piores posições foram ocupadas por municíp ios de 

pequeno porte que registraram inexistência do PMSB. Em decorrência disso, Ferreira (2020) 

destaca que a falta de implementação do PMSB pode interferir na integralidade de outros ins-

trumentos de gestão relacionados ao saneamento em municípios de pequeno porte, sendo este 

um fator limitante para acesso a incentivos ou recursos da União. 

Cria-se então um traçado estratégico para compressão da situação da condição sanitária 

e dos inúmeros atores envolvidos no desempenho da prestação de serviços de saneamento mu-

nicipal.  Para Ataide e Borja (2017) e Vasconcelos (2018), as diferenças das municipalidades 

em ações de planejamento do saneamento podem estar atreladas às suas realidades locais, aos 

seus portes populacionais, às características sociopolíticas, à macrorregião a que pertencem, 

além da forma como coordenam a implementação do PMSB. 

CONCLUSÕES 

 A utilização de indicadores de saneamento forneceu informações iniciais sobre a pro-

blemática levantada, sendo ainda base usual e acessível para formulação do Índice proposto.  

 O Índice de Desempenho em Saneamento foi capaz de sintetizar as informações do 

grupo de indicadores a um valor único, norteando no entendimento das condições de sanea-

mento municipal em diferentes frentes, a exemplo do contexto das mesorregiões e portes popu-

lacionais dos municípios, como evidenciado nesse estudo.  

 A distribuição espacial do IDS, através de técnicas de geoprocessamento, identificou 

municípios que apresentaram maiores e menores desempenhos no setor de saneamento, orien-

tando, assim, no direcionamento da tomada de decisões para localidades mais vulneráveis. 

 No que concerne ao ranking, observou-se que o contraste populacional e implementa-

ção do PMSB apresentaram influência, não na totalidade, nas colocações dos municípios.   

 Para mais, ressalta-se que os procedimentos metodológicos elencados na obtenção do 

IDS podem ser reproduzidos para outros municípios ou estados brasileiros, sendo possível, a 

depender da periodicidade dos dados, acrescentar uma análise temporal do índice.   
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